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APRESENTAÇÃO E PREFÁCIO 

O presente livro ® produto da segunda edi­«o do evento ñII Congresso Novos 

Direitos: a interdisciplinaridade do Direito na sociedade contempor©neaò, promovido 

pelo Grupo de Pesquisa NOVOS DIREITOS, realizado no período de 18 a 20 de 

outubro de 2017, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus São 

Carlos-SP.  

Os doze trabalhos congregados neste livro simbolizam a síntese dos diversos 

estudos apresentados oralmente e as profícuas discussões, reflexões e indagações 

ocorridas na Sessão do Grupo de Trabalho 1 (GT01) ï Direito, Ambiente e Urbanismo, 

conforme desdobramentos da programação do referido evento. 

São trabalhos de profissionais de diversas formações e instituições, selecionados 

para compor um rico material de reflexão sobre as relações do Direito com as demais 

áreas do conhecimento. 

O livro traz inicialmente o papel do desenvolvimento sustentável no equilíbrio 

entre bem-estar social e meio ambiente, com destaque para a incorporação do acesso 

à Justiça e empoderamento da população para o alcance da cidadania ambiental.  

Preceitos que se opõem às injustiças ambientais que atualmente recaem sobre 

as populações vulneráveis, especialmente no contexto urbano, em que vigora o 

descumprimento das funções sociais da cidade, e impera o distanciamento de valores 

ecológicos no tratamento dos impactos do pós-consumo. Assim, perpassando o 

interesse coletivo, sobressai uma linha de pensamento em desaprovação da arcaica 

visão individualista do Direito, com raízes no conservadorismo e na inflexibilidade das 

normas, e que desconsidera o contexto de inequidades e vulnerabilidades sociais 

existentes.  

Prevalece a necessidade de se pensar nas obrigações do Estado, considerando 

o direito difuso, com fomento à novas dinâmicas como, por exemplo, a questão da 

inserção social e da criatividade humana nos arranjos socioespaciais locais. Evidencia-

se a utilidade de políticas públicas que possibilitem o acesso de pessoas de menor 

renda aos espaços mais qualificados na superação das manifestas desigualdades 

sociais, além do princípio da responsabilidade intergeracional ambiental. 
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Com foco na educação ambiental, a relevância de garantia de um futuro 

promissor para as futuras gerações, com escolhas no presente que reflitam esse 

objetivo, pauta-se na superação da deficitária participação pública e ausência de 

informações e dados disponíveis para adequada implementação de políticas públicas. 

Isto apesar dos inerentes paradoxos do presente, que se renovam a cada crise e sua 

consequente revolução espontânea, que surge para combater o establishment. 

Somente a superação das polarizações e contradições do modelo vigente é 

capaz de atingir a governança global, regional e local em prol dos aspectos 

negligenciados. No entanto, qual o caminho? Definitivamente não está na cultura de 

impunidade, no consumo exacerbado e no desamparo legal dos mais necessitados do 

ponto de vista socioambiental. 

Durante a realização dos trabalhos do GT 01 (Direito, Ambiente e Urbanismo), 

além das explanações e apresentações dos autores dos trabalhos, foram colocadas 

valiosas contribuições dos congressistas, por meio de indagações e questionamentos 

suscitadas, com importantes discussões e reflexões dos temas abordados, que se 

desdobraram nos comentários dos participantes presentes. Citam-se como relevantes 

colocações e assuntos abordados:  

¶ Os impactos do pós-consumo na sociedade capitalista;  

¶ A Política Nacional de Resíduos Sólidos e a inclusão social; 

¶ O Direito e os valores ecológicos; 

¶ O estado da arte do Direito na questão dos animais domésticos abandonados; 

¶ A função social da propriedade expressa pelo IPTU progressivo sob a ótica da 

justiça ambiental; 

¶ A Carta de Atenas, o Estatuto da Cidade, e suas expressões no direito à 

cidadania e à dignidade humana; 

¶ A importância da linguística no Direito, com suas diversas significações; 

¶ A regularização fundiária, o parcelamento do solo e o diálogo com as áreas do 

Direito; 

¶ A valorização socioespacial, os espaços culturais de criação e de ações 

educativas na requalificação urbana; 
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¶ As estratégias da produção de energia hidrelétrica, os estudos de impacto 

ambiental e os conflitos socioambientais; 

¶ A transversalidade da educação ambiental no ensino superior e o Direito; 

¶ O equilíbrio do bem-estar social ambiental, sustentabilidade, responsabilidade 

solidária e o Living Law; 

¶ O paradoxo da destruição criativa, das crises socioambientais e do 

desenvolvimento sustentável; 

¶ Uma nova lógica entre cidadania, economia, justiça e Direito ambiental; 

¶ A visão utilitarista do meio ambiente; 

¶ O ecocídio como crime e a cultura da impunidade no brasil. 

O objetivo deste livro é trazer e disponibilizar conceitos, fundamentos, 

experiências e abordagens sobre os múltiplos saberes e conhecimentos de diversas 

áreas e as suas relações com o Direito, o Urbanismo e o Ambiente, no sentido de 

instigar reflexões, indagações, discussões, desafios e interpretações sobre as temáticas 

apresentadas, no intuito de reexaminar e repensar o papel dos novos direitos e sua 

interdisciplinaridade na sociedade contemporânea. 

 

Boa leitura! 

 

Organizadores 
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Capítulo 1 

 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ACESSO À JUSTIÇA: o Living Law entre o 

empoderamento jurídico e o exercício judicial da cidadania ambiental 

 

Álisson Thiago de Assis Campos1 
Deilton Ribeiro Brasil2 
Rayssa Rodrigues Meneghetti3 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Na perspectiva de Eugen Ehrlich (1986), o Living Law (direito vivo) é aquele 

que, muito embora não conste nas prescrições jurídicas convencionais, faz-se notar a 

partir de seu cumprimento voluntário na sociedade, dominando a vida de todos de 

maneira natural e espontânea. 

A existência desse direito vivo e dinâmico indica que para enfrentar os desafios 

ambientais da atualidade, não basta que o jurista possua conhecimento acerca da 

dogmática do direito positivado em normas legais. É preciso que se conjugue as 

diversas formas de pensamento a fim de avaliar a influência e o impacto das mudanças 

globais na condução dos caminhos que se abrem para a humanidade. 

Nessa perspectiva, ampliar o acesso à Justiça do cidadão pode permitir um 

diálogo maior entre as necessidades da sociedade e a construção de um Direito mais 

equilibrado e que atenda às demandas de um mundo em constante mutação. 

A dinamicidade das comunidades atuais exige a adoção de um modelo 

eficiente de sustentabilidade, imputando aos Estados e à sociedade o dever de zelar 

pelo bem-estar das gerações presentes e futuras, agindo de maneira ativa no sentido 

de implementar e exigir a implementação de políticas públicas adequadas às 

diferentes situações que se apresentam no horizonte da vida social.  

                                                         
1 Professor da Faculdade de Direito de Conselheiro Lafaiete ï FDCL e Mestrando em Direito pela 
Universidade de Itaúna ï UIT 
2 

Pós-Doutorando em Direito Constitucional pela UNIME-IT. Professor do PPGD - Mestrado em Direito 
ñProte­«o dos Direitos Fundamentaisò e Graduação da Universidade de Itaúna e IPTAN/SJDR. 
3 

Mestranda em Proteção dos Direitos Fundamentais pela Universidade de Itaúna.  Pós-graduanda em 
Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 
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Como já dito, o Living Law surge de maneira espontânea no contexto das 

relações sociais e demanda do jurista uma análise profunda quanto aos seus limites 

e possibilidades em face da ordem constitucional vigente. (MALISKA, 2015, p. 149). 

Dessa forma, compete ao Poder Judiciário o papel de Guardião da Constituição 

Federal de maneira a permitir a efetivação dos princípios nela estampados.  

Partindo das premissas acima apresentadas, o presente trabalho tem o 

objetivo de compreender e identificar a rela­«o entre o ñdireito vivoò e o acesso ¨ 

Justiça na construção de um modelo de desenvolvimento sustentável, apontando 

uma contribuição para a implementação de um sistema participativo e mais eficaz do 

ponto de vista social, ambiental e econômico. 

A metodologia empregada para a estruturação do presente artigo deverá se 

basear no método descritivo e analítico, de forma a possibilitar a abordagem, 

conceituação e análise das categorias consideradas fundamentais para o 

desenvolvimento da temática exposta. Partindo de uma revisão de literatura baseada 

na releitura de Eugen Ehrlich e, ainda, mediante uma análise aprofundada do 

arcabouço jurídico que incentiva a implementação de um modelo de desenvolvimento 

sustentável, pretende-se realizar um exame conceitual dos aspectos relacionados à 

temática. 

Em relação aos procedimentos técnicos a serem utilizados quando da coleta 

dos dados que nortearão a pesquisa, será utilizado levantamento bibliográfico, com 

enfoque em leituras doutrinárias, normativas e jurisprudenciais relacionadas ao tema, 

posto que isto possa fornecer bases teóricas para a elaboração do trabalho e 

descoberta de outros conceitos que permitirão a emissão de um parecer conclusivo 

após o término dos trabalhos. 

No que se refere ao enquadramento bibliográfico lançaremos mão da 

fundamentação exposta por diversos autores que tratam sobre o assunto e informam os 

conceitos de ordem dogmática a serem utilizados, além da análise de tratados 

internacionais e posicionamentos jurisprudenciais. 
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2 DESENVOLVIMENTO 
 

O Jurista austríaco Eugen Ehrlich (1862-1923), um dos principais expoentes da 

escola sociológica do Direito, propôs-se a analisar o "Direito Vivo" (Living Law) 

baseando-se em uma visão dinâmica, mutável e influenciável dos fenômenos jurídicos. 

Em contraposição ao "Direito Morto" (Dead Law), que se caracteriza pelo respeito 

exclusivo ao que estava posto na Lei, o "Direito Vivo" refuta a ideia exegética de que o 

juiz deveria ser um aplicador cego da lei.  

Segundo suas perspectivas, é fundamental que o jurista esteja atento às 

mutações sociais e às mutações que influenciam no surgimento do direito que nasce 

ñpara al®m da leiò. Conforme ensina Sánchez-Castañeda,  

Eugen Ehrlich foi o primeiro a falar de um dirieto vivo e sobre a 
possibilidade de uma pluralidade de sistemas jurídicos. Ehrlich 
assinalou o caráter arbitrário e fictício da unidade do ordenamento 
jurídico. Assinala que o ponto central do direito não se encontra na 
legislação, nem na ciência juridical, nem na jurisprudência. Situa-se na 
sociedade mesma. Existe um direito vivo que pode ser conhecido 
através da utilização de diferentes fontes, particularmente da 
observação direta da vida social, das transformações, dos hábitos, dos 
usos e costumes de todos os grupos, não somente daqueles 
reconhecidos juridicamente, senão também dos grupos ignorados ou 
depreciados pelo direito e, inclusive, condenados pelo direito 
(SANCHEZ-CASTAÑEDAM, 2011, p. 19-33, tradução nossa) 
 

Em uma sociedade mutável e cada vez mais complexa, a acepção de 

Desenvolvimento Sustentável torna-se cada vez mais dinâmica na medida em que deve 

buscar alcançar o crescimento econômico e social mediante o respeito ao meio 

ambiente, garantindo sua preservação de forma a atender às demandas da atualidade 

e das gerações futuras. A esse respeito Juarez Freitas ensina que o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável é multidimensional e não se relaciona a um princípio 

meramente abstrato, elusivo ou de observância protelável. Dessa maneira, 

Desenvolvimento Sustentável consiste em um princípio: 

(...) que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade 
do Estado e da sociedade pela concretização solidária do 
desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e 
equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito 
de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no 
presente e no futuro, o direito ao bem-estar. (FREITAS, 2016, p. 52). 
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Partindo de uma perspectiva multifatorial, o desenvolvimento sustentável trata 

de conciliar o crescimento econômico e a conservação ambiental, atendendo às 

necessidades do presente sem que isso comprometa a existência daqueles que ainda 

estão por vir. Nesse sentido, a obtenção de um modelo sustentável de desenvolvimento 

pressup»e uma ñ(...) racionalidade dialógica, interdisciplinar, criativa, antecipatória, 

mediadora de consequências (diretas e indiretas) e aberta.ò (FREITAS, 2016, p.31). 

Cada vez mais os estudiosos do direito ao redor do mundo têm estado atentos 

ao papel que pode ser exercido pelo sistema jurídico na tentativa de dar respostas às 

questões ambientais mais complexas. No Brasil esse fenômeno não é diferente. 

Conforme se verifica, o modelo de Desenvolvimento Sustentável encampado pela 

Constituição Federal de 1988, notadamente em seu art. 225, prevê que todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado cabendo ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Ao atribuir a todos (Poder Público e coletividade) o papel de preservar o meio 

ambiente, o modelo adotado pelo Brasil distribui responsabilidades de uma maneira 

dinâmica, exigindo que todos exerçam funções relevantes na prevenção e precaução 

de danos ambientais.  

Com a consagração do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

surge a necessidade de se criar mecanismos jurídicos eficientes, inclusivos e capazes 

de evitar desastres ambientais, tornando mais eficaz a sistemática de proteção de 

direitos descritos nas normas. Tem-se, aí, a importância de se garantir e ampliar o 

acesso à Justiça para garantir a perpetuação do modelo sustentável. 

Essa necessidade decorre do fato de que é cada vez mais imperiosa a 

implementação de uma cidadania ambiental, propriamente dita, que passa 

obrigatoriamente pela tomada de consciência acerca das necessidades do meio 

ambiente, exigindo a participação de todos na formação de um modelo de 

desenvolvimento sustentável. É evidente, portanto, a necessidade de uma atuação 

conjunta entre o Estado e a sociedade civil organizada, que atuando de forma 

participativa, responsável e racional devem unir esforços na preservação do meio 

ambiente. 
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A atuação da sociedade, aliás, é fundamental para ampliar a discussão em 

torno dos modelos de desenvolvimento sustentável que se pretende implantar, 

aperfeiçoando-os de maneira democr§tica e garantindo que o ñDireitoò e a ñJusti­aò 

possam andar juntos. 

Vale lembrar que foi com a limitação do poder dos Estados, decorrente dos 

avanços constitucionalistas, que a rela­«o entre o ñDireitoò e a ñJusti­aò passou a ser 

vista como uma demanda humana intimamente ligada à percepção de que os direitos 

e garantias não se subordinam às fatalidades históricas ou às idiossincrasias dos 

governantes. É por isso, inclusive, que ao elucidar a doutrina do Garantismo o 

doutrinador Luigi Ferrajoli apresenta o Direito como ñ(...) um sistema artificial de 

garantias constitucionalmente preordenado para a tutela dos direitos fundamentais.ò 

(FERRAJOLI, 2010, p. 19). 

A concepção de ñJusti­aò pressup»e, ent«o, mais do que a simples exist°ncia 

de instituições capazes de efetivar os direitos previstos nos mais diversos instrumentos 

normativos. É fundamental que os interessados também sejam dotados de capacidade 

para pleitear a efetivação desses direitos com o amparo dos princípios que norteiam o 

processo judicial (BARROSO, 2014, p. 2). 

Salta aos olhos que o acesso à Justiça é uma ferramenta essencial ao 

progresso da sociedade, sendo certo que a humanização do aparato judicial é 

imprescindível para se alcançar um modelo judicial mais democrático, inclusivo e 

participativo. A obtenção de tal modelo, entretanto, é um desafio permanente dos 

juristas, posto que a constante evolução do mundo e a acelerada modificação 

legislativa impõem a necessidade de melhorias e aprimoramentos das técnicas 

processuais. 

Para Medeiros (2003), a participação popular é de suma importância para a 

conservação do meio ambiente. Nesse sentido, é fundamental que a comunidade se 

conscientize quanto à relevância da proteção ambiental para que possa atuar de 

maneira eficaz na construção democrática de um direito ambiental participativo e 

condizente com a realidade.  

É bem verdade que participação popular na construção do direito ambiental 

pode se dar tanto em virtude da existência de um nível de consciência moral elevado, 
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quanto em razão de imposição jurídica decorrente das normas que formam o núcleo 

basilar de nossa estrutura constitucional democrática. Dessa forma, partindo do 

pressuposto de que a participação popular é conditio sine qua non para o fortalecimento 

da democracia, torna-se cada vez mais necessário otimizar e instrumentalizar os 

mecanismos de participação popular na tutela do meio ambiente, inclusive com o amplo 

acesso judicial. 

Na obra ñAcesso ¨ Justi­aò (1988), Mauro Cappelletti e Bryant Garth se 

propuseram a refletir sobre as dificuldades inerentes ao acesso judicial, sistematizando 

os movimentos renovatórios que buscaram, ao longo dos anos, apresentar soluções 

para a transposição dos óbices por eles identificados. 

O primeiro desses movimentos apresentados pelos autores foi denominado 

ñPrimeira Onda Renovat·ria do Direitoò e se refere ¨ necessidade de prestar assist°ncia 

judiciária aos mais pobres, estando relacionada ao obstáculo econômico do acesso à 

justiça. Não se trata de somente permitir o acesso gratuito ao Poder Judiciário, mas 

também de empoderar os indivíduos mais pobres, permitindo o reconhecimento de seus 

próprios direitos. 

A ñSegunda Onda Renovat·riaò trabalhada por Cappelletti e Garth diz respeito à 

criação de mecanismos para tutela judicial dos interesses metaindividuais, contornando 

o obstáculo organizacional do acesso à Justiça. As modificações constatadas pelos 

autores no que diz respeito a essa onda renovatória centraram-se na constatação da 

incapacidade de o modelo processual tradicional proteger interesses difusos, posto que 

possuidor de características individualistas. Para eles,  

(...) centrando seu foco de preocupação especificamente nos interesses 
difusos, esta segunda onda de reformas forçou a reflexão sobre noções 
tradicionais muito básicas do processo civil e sobre o papel dos 
tribunais. Sem d¼vida, uma verdadeira ñrevolu­«oò est§-se 
desenvolvendo do processo civil. (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 18). 
 

A ñTerceira Onda Renovat·riaò, por fim, trata de uma prestação jurisdicional 

mais efetiva, o que ñ(...) inclui a advocacia, judicial ou extrajudicial, seja por meio de 

advogados particulares ou públicos. Ela centra sua atenção no conjunto geral de 

instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para processar e 

mesmo prevenir disputas nas sociedades modernasò (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 

25). 
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Embora a Constituição Federal garanta a todos o direito de acesso formal à 

ordem jurídica justa (art. 5º, XXXV, LIII, LIV, LV, LVI e LVII), os óbices de acesso à 

Justiça, apontados por Cappelletti e Garth, também podem ser notados na sistemática 

jurídica brasileira. Nesse sentido, é importante dar às pessoas a possibilidade de 

acessarem o Poder Judiciário independentemente de questões econômicas, sociais, 

pessoais e etc.  

Atento a essa premissa, o ordenamento jurídico brasileiro tem buscado se 

organizar a fim de ampliar o acesso à Justiça, seja por meio do aprimoramento de 

técnicas processuais, seja por meio da estruturação de seus organismos de 

funcionamento.  

A Lei nº 1.060/50 (Lei da Assistência Judiciária), a Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação 

Civil Pública), a estruturação do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 

Juizados Especiais, por exemplo, são grandes demonstrações de que o país tem se 

movimentado no sentido de possibilitar o acesso à jurisdição. 

No que se refere às questões relacionadas ao meio ambiente, a própria 

Constituição Federal Brasileira, em seu art. 5º, LXXIII4, garante ao cidadão o direito de 

anular ato passível de gerar dano ambiental, independentemente do pagamento de 

custas judiciais e do ônus de sucumbência. Para além de um direito fundamental 

previsto na Carta Magna, a norma constitucional acima mencionada se traduz em um 

claro incentivo para que a população atue de maneira direta na proteção ambiental, 

garantindo que as atitudes que lhes sejam lesivas possam ser obstadas pelo Poder 

Judiciário. Tem-se, aí, uma boa demonstração de possibilidade de exercício da 

cidadania ambiental, permitindo o controle judicial de políticas públicas que possam 

afetar o meio ambiente. Esse entendimento, inclusive, encontra respaldo na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Ação civil 
pública. Defesa do meio ambiente. Implementação de políticas públicas. 
Possibilidade. Violação do princípio da separação dos poderes. Não 
ocorrência. Precedentes. 1. Esta Corte já firmou a orientação de que é 
dever do Poder Público e da sociedade a defesa de um meio ambiente 

                                                         
4 
Art. 5Ü, LXXIII: ñ(...) qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato 

lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ¹nus da sucumb°ncia.ò. 
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ecologicamente equilibrado para a presente e as futuras gerações, 
sendo esse um direito transindividual garantido pela Constituição 
Federal, a qual comete ao Ministério Público a sua proteção. 2. O Poder 
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a 
Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais sem que isso 
configure violação do princípio da separação de poderes. (BRASIL, 
2012). 
 

Conforme se viu até aqui, o acesso formal ao Poder Judiciário parece estar 

sendo garantido, mas, torna-se essencial, cada vez mais, possibilitar um acesso efetivo 

à Justiça. Em outras palavras, é preciso garantir um acesso que transcenda a norma e 

crie a possibilidade de demandar proteção judicial eficaz na prática.  

Torna-se necessário, então, buscar o empoderamento dos cidadãos para que 

se possa dar a todos o conhecimento acerca de seus direitos e deveres estampados na 

Carta Magna, permitindo que, então, possam lançar mão dos instrumentos de acesso à 

Justiça, aptos a propiciar a efetivação dos direitos relativos ao desenvolvimento 

sustentável. 

Embora ainda se trate de um termo em construção, o empoderamento jurídico 

pode ser definido como 

(...) um processo intencional e contínuo, centrado na comunidade local 
(...) envolvendo o respeito mútuo, a reflexão crítica, a atenção e a 
participação, por meio do qual as pessoas a que falta um acesso a uma 
fatia igual dos recursos obtêm maior acesso e controle sobre tais 
recursos (...) trata-se, aqui, da constituição de comunidades 
responsáveis, mediante um processo no qual os indivíduos que as 
compõem obtêm controle sobre suas vidas, participam 
democraticamente no cotidiano de diferentes arranjos coletivos e 
compreendem criticamente seu ambiente. (...) Empoderamento implica 
muitas vezes ultrapassar os instrumentos clássicos da democracia 
representativa, tendo por base um aumento da cultura política e do 
capital social. Criam-se novas institucionalidades (...) dilata-se o 
componente participativo das políticas públicas, mediante a 
publicização dos conflitos e dos procedimentos de participação. 
(HOROCHOVSKI, 2006, p. 4-5). 
 

O que se pretende com o empoderamento jurídico não é colocar em cheque o 

modelo clássico de representatividade ou a autonomia do Poder Judiciário. Pelo 

contrário, o que se pretende aqui é um aperfeiçoamento do sistema, na medida em que 

se garanta ao povo - fonte de onde emana todo o poder estabelecido pela Constituição 
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Federal - a possibilidade de participar de maneira mais ativa da tomada de decisões 

relativas a questões ambientais. 

Nas palavras do Ministro Luis Roberto Barroso, 

(...) empoderamento jurídico dos pobres e acesso à justiça são 
instrumentos valiosos para a promoção de direitos humanos, 
especialmente aqueles que passam despercebidos pelas classes média 
e alta. Empoderamento jurídico é a possibilidade efetiva de fazer valer 
os próprios direitos. Tal possibilidade depende de consciência de 
cidadania, informação e meios de atuação, não necessariamente 
judiciais. O acesso à justiça, por sua vez, envolve a possibilidade, 
sobretudo das pessoas mais pobres, de levar sua demanda a um 
tribunal, mesmo que ela não seja expressiva economicamente, à luz 
dos padrões usuais. Para tanto, é preciso, além do empoderamento 
legal, isenção de custos ou custos baixos e assistência judiciária para 
quem não tem recursos para pagar um advogado privado. (BARROSO, 
2004, p. 2-3). 
 

Somente a partir do empoderamento jurídico torna-se possível o acesso efetivo 

à Justiça, elemento essencial para o alcance do desenvolvimento sustentável do ponto 

de vista ambiental, social e econômico. Dessa forma, é indispensável que os indivíduos 

se tornem os atores principais na luta e na construção pelos direitos ambientais, 

exercendo atividades emancipatórias no contexto da proteção ambiental. 

A democratização do acesso à Justiça, sobretudo na perspectiva do Direito 

Ambiental, faz com que o direito se torne cada vez mais dinâmico, estando em um 

processo constante de evolução, descobrimento e fundação. A partir daí pode-se 

formular melhor um conceito de cidadania ambiental ativa, onde o cidadão empoderado 

torna-se capaz de realizar a reivindicação das normas e dos direitos em prol da 

coletividade. 

Embora a participação racional do indivíduo seja importante no processo de 

construção de um modelo de desenvolvimento sustentável, não se pode ignorar, 

também, a importância da atuação direta dos Estados e das Organizações 

Internacionais. Vale lembrar, inclusive, que no caso de omissão estatal nasce para o 

cidadão a prerrogativa de lançar mão de todo a estrutura jurídica disponível a fim de 

compelir o poder público a tomar as medidas adequadas e necessárias para efetivar, no 

caso concreto, os princípios estampados na Carta Magna. 

Atenta à necessidade de fixar propósitos a serem cumpridos pelos Estados e 

fomentar o debate acerca da necessidade de implementação de um modelo 
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democrático e sustentável de desenvolvimento, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

aprovou, no ano de 2015, os 17 (dezessete) Objetivos Globais para o Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que deveriam ser colocados em prática em todo o mundo durante os 

próximos 15 anos, isto é, até 2030. 

Como não poderia deixar de ser, o Acesso à Justiça foi incluído como um dos 

principais t·picos a respeito da tem§tica, posto que ® ñdif²cil conceber a ideia de 

desenvolvimento sustentável, em qualquer de suas três dimensões ï econômico, 

social e ambiental ï, sem incorporar a justiça como um elemento essencialò 

(BARROSO, 2014, p. 6). 

Objetivo Global para o Desenvolvimento Sustentável nº 16: Promover 
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis (ONU, 2017). 
 

O objetivo acima mencionado acabou sendo subdividido pela própria ONU em 

outros tópicos publicamente divulgados pela instituição, os quais englobam a redução 

significativa de todas as formas de violência e as taxas de mortalidade a elas 

relacionadas, em todos os lugares; fim do abuso, exploração, tráfico e todas as formas 

de violência e tortura contra crianças; promoção do Estado de Direito, em nível nacional 

e internacional, garantindo a igualdade de acesso à Justiça, para todos; redução 

significativa dos fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçando a recuperação e 

devolução de recursos roubados, e combatendo todas as formas de crime organizado; 

redução substancial da corrupção e o suborno em todas as suas formas; 

desenvolvimento de instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os 

níveis, capazes de garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e 

representativa em todos os níveis; ampliação e fortalecimento da participação dos 

países em desenvolvimento nas instituições de governança global, fornecimento de 

identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento, assegurando o acesso 

público à informação e proteção das liberdades fundamentais, em conformidade com a 

legislação nacional e os acordos internacionais, fortalecendo as instituições nacionais 

relevantes, inclusive por meio da cooperação internacional, para a construção de 

capacidades em todos os níveis, em particular nos países em desenvolvimento, para a 
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prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao crime e promovendo/fazendo 

cumprir as leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento sustentável. 

Conforme se pode inferir pelas propostas acima elencadas, o objetivo das 

Nações Unidas é estimular a implementação de um modelo sustentável de 

desenvolvimento que tenha como fundamento o respeito pelas gerações presentes e 

futuras, possibilitando aos seres humanos os meios necessários para o exercício de 

suas potencialidades.  

Surge daí a necessidade de se atuar em diversas frentes, garantindo que o 

Princípio da Sustentabilidade seja introjetado em todo o sistema jurídico político dos 

Estados, alicerçando-se em uma racionalidade dialógica que põe fim à patologia 

ñecocidaò e ¨s pr§ticas predatórias dos loteadores de poder (FREITAS, 2016, p. 276). 

A garantia do acesso à Justiça como pressuposto para a implementação de um 

modelo sustentável de desenvolvimento parte da premissa de que o Estado Sustentável 

possui responsabilidade na implementação das garantias previstas na constituição, 

devendo zelar pelos direitos dos cidadãos nos aspectos econômicos, sociais e 

ambientais. Dessa forma, não se pode permitir que os Estados permaneçam inertes 

diante das constantes violações de direitos que colocam em risco a subsistência da 

espécie humana e de todas as demais que habitam o planeta. Nesse sentido,  

(...) para que se instaure o Estado Sustentável, relevante que não 
persista o acintoso quadro de omissivismo inconstitucional, 
especialmente nas relações administrativas e ambientais (...) Assim, a 
ousada releitura da responsabilidade do Estado, coibindo ações e 
omissões desproporcionais, implica fazer frente aos desafios complexos 
da gestão pública sustentável, notadamente para lidar (a) com a 
formação de poupança pública; (b) com os investimentos urgentes e 
prioritários em infraestrutura; (c) com o uso precípuo e crescente das 
energias renováveis e, não menos importante, (d) com todos os itens 
que compõem a Agenda da Sustentabilidade. (...) Administrar é aplicar a 
Constituição em tempo útil e de ofício. O que não exclui a legalidade e o 
respeito às regras, mas insere o compromisso maior de garantir, em 
primeiro plano, a eficácia direta à rede complexa dos princípios 
fundamentais, entre os quais o da sustentabilidade, com a tutela 
individual e coletiva dos direitos associados (FREITAS, 2016, p. 282). 
 

Ora, se o Estado tem responsabilidade de garantir a implementação de um 

modelo sustentável e atuar em diversas frentes para garantir ao ser humano o exercício 

de suas potencialidades, compete ao Poder Judiciário zelar pelo cumprimento dessas 
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obrigações, inclusive coibindo arbitrariedades omissivas e comissivas por parte da 

administração pública. 

Uma interpretação constitucional sustentável pressupõe que os 
princípios e direitos fundamentais comuns a gerações presentes e 
futuras sejam o fundamento e o ápice da ordem jurídica, tendo o condão 
de suspender a eficácia de determinadas regras, quando estritamente 
necessário para assegurar a efetividade das metas intertemporais do 
sistema. (...) Uma interpretação constitucional sustentável é aquela que 
sacrifica o mínimo para preservar o máximo dos princípios e direitos 
fundamentais, vedadas ações e omissões causadoras e danos a 
presentes e futuras gerações. (...) Uma interpretação constitucional 
sustentável, sem desprezar o texto, avança para além da sua letra, 
imprimindo eficácia direta e imediata ao princípio que determina, 
independentemente de interposição legislativa, com eficácia direta e 
imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela consecução 
solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, 
durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, 
no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e 
precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (propósito 
inconfundível com a mera satisfação de necessidades materiais) (...) 
Preconiza-se, em síntese derradeira, uma interpretação sistemática 
capaz de predizer movimentos e tendências )às vezes inevitáveis), 
tomando aquelas medidas impositivas de antecipação, com a finalidade, 
seja pela adaptação, seja pela mitigação, de promover continuamente o 
bem-estar, em suas várias facetas. De fato, a exegese sustentável é a 
que melhor reúne as condições de auxiliar à resolução satisfatória dos 
problemas hermenêuticos, inclusive de curto prazo. (FREITAS, 2016, p. 
311-318). 
 

Dessa forma, sendo premente a necessidade de garantir a implementação de 

um modelo mais humanizado de desenvolvimento, o que se verifica é que o fomento na 

ampliação do acesso à Justiça passou a fazer parte das preocupações das Nações 

Unidas, que tem envidado esforços no sentido de incentivar a estruturação dos Estados 

para adoção de mecanismos internos capazes de controlar os atos que possam colocar 

em risco a implementação dos objetivos aqui já abordados. 

Se o poder público se omite ou é deficiente na sua tarefa de atuar no combate 

às atividades que possam, por exemplo, degradar o meio ambiente, deve haver uma 

possibilidade de controle, por parte do cidadão, no sentido de exigir prestações 

positivas do Estado, evitando-se um absenteísmo violador de direitos e garantias. 

Nessa esteira, 

(...) resulta claro que, cada vez mais, a via judicial aparece, em muitas 
circunstâncias, como a única via apta a permitir à sociedade civil a 
realização do necessário controle sobre as atividades e as omissões 
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públicas e privadas lesivas ao meio ambiente. Com efeito, diante da 
inércia ou da tolerância do administrador e/ou do legislador, o Poder 
Judiciário surge, muitas vezes, como o único canal de que dispõe a 
sociedade civil para fazer valer o direito ao meio ambiente consagrado 
na Constituição Federal. 
Daí a importância do reforço do acesso à justiça em matéria ambiental, 
que, nesse tema, deve ser, necessariamente, um acesso participativo à 
justiça, ou seja, um acesso à justiça aberto aos indivíduos, aos grupos, 
aos organismos e às instituições sociais secundárias que representam 
em juízo os interesses da sociedade na proteção do meio ambiente. 
Esse reforço do acesso participativo à justiça em matéria ambiental 
passa necessariamente, em primeiro lugar, pela abertura da titularidade 
do poder de agir em juízo, pela via das ações coletivas (no Brasil, 
notadamente, ação popular e ação civil pública), aos indivíduos e aos 
denominados entes intermediários que atuam como autênticos porta-
vozes dos interesses da sociedade na proteção do meio ambiente e pelo 
fortalecimento da atuação destes em prol da preservação da qualidade 
ambiental. (MIRRA, 2016, p. 1). 
 

Ao Poder Judiciário é dada a obrigação de zelar pelo cumprimento das normas 

estampadas na Constituição Federal. Nesse sentido, garantir ao cidadão os meios 

necessários para cobrar a atuação judicial torna-se essencial para que se possa 

garantir a implementação de um modelo sustentável de desenvolvimento. 

Isso inclui, em maior e menor grau, na imposição de medidas aos gestores 

públicos, no sentido de compelir a administração a cumprir os deveres impostos na 

Carta Magna ou aqueles decorrentes de compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil, zelando pela efetivação de políticas capazes de preservar e defender o meio 

ambiente. 

É importante lembrar, entretanto, que de nada adianta investir em estruturação 

e melhorias no Poder Judiciário se, em complementação, não houver incentivo à 

implementação de mecanismos democráticos que possibilitem um debate qualificado 

acerca de soluções para as questões mais complexas. Da mesma forma, é preciso 

garantir o exercício da cidadania ambiental, incentivando a população a se engajar na 

busca de soluções para os problemas ambientais da pós-modernidade. 

O exercício da jurisdição afeta a todos e, portanto, é essencial que a 

implementação de um modelo sustentável surja do debate qualitativo entre as partes, 

em observância ao living law, sob pena de tornarmos as normas e as decisões judiciais 

meros instrumentos de opressão. 
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3 CONCLUSÃO 
 

Conforme se verificou até aqui, a proteção do direito ambiental não pode se dar 

exclusivamente através da norma. É fundamental a participação da sociedade na 

preservação do meio ambiente, notadamente a partir de uma posição mais ativa na 

construção do direito e no controle das práticas do Estado. 

Nessa esteira, é fundamental que o desenvolvimento sustentável esteja 

amparado pelo exercício de uma cidadania ambiental por meio da garantia de acesso a 

uma Justiça efetiva, capaz de se apresentar ao cidadão comum. 

O direito de acesso à Justiça implica em criar mecanismos capazes de efetivar 

o alcance de uma prestação jurídica justa, fomentando a participação do cidadão na 

resolução dos conflitos e na fiscalização dos atos estatais, impedindo violações ao meio 

ambiente. Para tanto, é fundamental dotar as pessoas dos meios necessários para que 

possam exigir a efetivação de seus direitos perante os órgãos competentes. 

Para isso, é fundamental o empoderamento das pessoas, capacitando o 

indivíduo para o exercício autônomo da cidadania ambiental de forma a permitir a 

construção de um direito mais adequado à dinamicidade da vida social da pós-

modernidade.  

Embora se perceba um intenso movimento de renovação no âmbito do Direito e 

algumas conquistas já tenham sido contabilizadas, gerando significativas contribuições 

na ordem social, ainda há necessidade de aprimoramento dos mecanismos para 

efetivação da justiça, garantindo-se mais inclusão social. Assim sendo, os governantes 

e a população, de um modo geral, não podem se omitir no seu dever de efetivar os 

preceitos constitucionais. É preciso garantir a implementação de modelos sustentáveis 

de desenvolvimento, sob pena de comprometermos a subsistência das gerações 

futuras. 

Assim sendo, não resta dúvida de que é necessário a instituição um sistema 

jurídico capaz de resguardar e assegurar a implementação de um modelo que permita a 

obtenção de conquistas materiais que atendam ambições do espírito humano e 

garantam a perpetuação da espécie. Por outro lado, não se pode perder de vista a 

concepção de direito vivo de Eugen Ehrlich que, apesar e que não negar a existência 

do Estado, rejeita a matriz unívoca do direito, baseada em seu paradigma formalista. 
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Dessa forma, permitir o exercício da cidadania ambiental, o empoderamento da 

sociedade e, por fim, o acesso à Justiça, torna-se cada vez mais necessário para a 

criação de um living law. 
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Capítulo 2 

 

NOVOS CONTORNOS DA RES DERELICTA PARA UMA MELHOR TUTELA 

AMBIENTAL: uma análise da propriedade e sua função social 

 

Cláudio José Franzolin1  
Isabella Silveira de Castro2

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Vivemos na sociedade do hiperconsumo, o consumo é tido como um fim em si 

mesmo, consome-se pelo prazer da aquisi­«o: o consumo ñpara o outroò ® substitu²do 

pelo ñconsumo para siò (LIPOVETSKY, 2007).  

Além disto, nunca a sociedade apresentou uma dinamicidade tão notória, o ritmo 

de consumo e as projeções populacionais criam a necessidade de ressignificação dos 

institutos jurídicos, para que o direito não direcione seu olhar a um sítio onde a 

sociedade não mais se encontra (FACHIN, 2012). 

Neste viés, a Constituição cumpre o importante papel de orientar a vida em 

sociedade e impor condutas que visem consolidar seus valores. Portanto, tendo elegido 

como valor o direito ao meio ambiente equilibrado, a Carta Magna atua instruindo e 

conformando a sociedade hodierna ao atendimento deste bem comum que se propôs a 

tutelar.  

Sendo assim, o presente trabalho busca analisar especificamente quais os 

contornos da propriedade privada como resultado deste processo de ressignificação. 

                                                         
1 Prof. Dr. Pesquisador da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (Puc-

Campinas) com dedicação integral, Membro do GT Mestrado em Direito. Mestre e Doutor em Direito pela 
Puc-São Paulo. É professor orientador de Iniciação científica. É especialista em Direito dos contratos pelo 
Centro de Extensão Universitária (C.E.U. ï I.I.C.S.) e em Direito Empresarial pela Universidade 
Mackenzie. É associado do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor (BRASILCON), do 
Instituto de Direito Privado (IDP), do Conselho Nacional de Pesquisa em Direito (CONPEDI), do Instituto 
ñO Direito por um Planeta Verdeò e do Instituto Brasileiro de Direito Civil (IBDCivil). £ advogado e 
consultor jurídico. Autor de artigos e de capítulos de livros. E-mail institucional: claudiofranzolin@puc-
campinas.edu.br.   
2 Acadêmica e discente pesquisadora no Programa de Iniciação Científica (PUC-FAPIC) da Faculdade de 

Direito da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, sob orientação do Prof. Dr. Pesquisador Cláudio 
José Franzolin. E-mail: isabella.silveira.castro@gmail.com. 
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Partindo, para tanto, dos princípios que orientam o exercício do direito de propriedade, 

vir§ a concluir que a concep­«o de ñpropriedade direitoò evolui para concep­«o de 

ñpropriedade fun­«oò (DUGUIT apud ARAÚJO, 2015, p. 59). 

E não só, que a promoção do direito a um meio ambiente equilibrado integra a 

noção de função social, de modo que a propriedade tem, além de uma função 

socioeconômica, uma função socioambiental. 

Outrossim, a função socioambiental gera deveres ao proprietário, alguns deles 

com incidência até mesmo posteriores ao domínio, como, por exemplo, o dever de dar 

destinação adequada a res derelicta. 

Este estudo se debruçará, por fim, na análise da res derelicta tendo em vista a 

função socioambiental que a propriedade deve atender quando se articula o pós-

consumo, à luz dos novos vetores interpretativos decorrente da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), entre os quais, destaca-se o reconhecimento na res 

derelicta de um bem econômico e de valor social3. 

 
2.MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O material empregado nesta pesquisa foi o levantamento bibiográfico e também 

da legislação pertinente, incluído aí, o de dados e jurisprudência, sempre em 

consonância com o objeto da pesquisa que é a res derelicta e sua função 

socioambiental, à luz dos novos valores que inauguram uma (re) construção dos 

institutos de direito privado.  

A análise do material se deu à luz do método sistemático (FREITAS, 2004), pelo 

qual a norma é interpretada a partir de sua contextualização no ordenamento jurídico 

como um todo, e não isoladamente, articulando-se variadas normas disponíveis e a 

partir de uma percepção sensível dos termos que demandam análise do intérprete. Não 

se exclui, ademais, os métodos de interpretação lógico e dedutivo para que possam ser 

avaliadas situações concretas do porvir.  

                                                         
3 
Ali§s, neste sentido: ñEntendemos que os res²duos podem ser classificados como bens socioambientais 

e, portanto, comportam dupla titularidade: a do resíduo em si e sua representatividade em relação à 
sociedade, sendo fundamental para a manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Entretanto, de qualquer forma, o art. 6º, VIII, da PNRS [Política Nacional de Resíduos Sólidos] reconhece 
o resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico de valor social, gerador de trabalho e 
renda e promotor de cidadania (LEMOS, 2012, p. 96). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Princípio do direito ao meio ambiente equilibrado  

O meio ambiente equilibrado integra o ordenamento jurídico brasileiro na 

qualidade de direito fundamental, instituído pela Constituição Federal de 1988, em seu 

art. 225, que confere ao meio ambiente atributo de bem coletivo. 

Paulo Afonso Leme Machado (2015) ensina que o direito ao meio ambiente 

equilibrado, do ponto de vista ecológico, consubstancia-se na conservação das 

propriedades e das funções naturais desse meio, de forma a permitir a existência, a 

evolução e o desenvolvimento dos seres vivos.  

Destarte, o princípio do direito ao meio ambiente equilibrado supera a análise do 

tempo presente; o conceito de equilíbrio induz a ideia de que o modo de viver de uma 

sociedade deve ser tal a promover a evolução da vida; a continuação deste viver 

adequado, digno, pelas próximas gerações, sem que, conforme ponderou o 

Desembargador Ivan Bortoleto: 

O conforto relativo de algumas poucas gerações se sobreponha ao 
direito inalienável de sobrevivência de todas as gerações futuras pois a 
natureza não tem a capacidade de se regenerar com a mesma rapidez 
com que o homem a pode destruir (BRASIL, 2002a). 
 

Daí extrai-se um limite ao exercício de qualquer direito: a promoção e 

manutenção de um meio ambiente equilibrado. Nesta esteira, o direito à propriedade 

deve também ter sua abrangência influenciada por referido princípio, mesmo que, como 

se verá a diante, o meio ambiente equilibrado não tivesse sido contemplado como 

atributo de sua função social. 

 
3.2 Princípio da função social da propriedade  
 

Desde a Constituição Federal de 1934 - ressalvada a Constituição Federal de 

1937 - a função social é contemplada no texto constitucional, ocorre que, é recente o 

crescimento da preocupação dos juristas com a sua concretização. 

Este direcionamento dos olhares dos juristas à função social que a propriedade 

deve atender revela uma preocupação com sua concreção pelo intérprete, para servir 

de janela para recepcionar os comandos constitucionais (PERLINGIERI, 1997, p.12). 
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O desafio desta hermenêutica está em estabelecer a aplicabilidade da função 

social. Para superar este entrave a doutrina dividiu as normas constitucionais em regras 

e cláusulas gerais. Aquelas dizem respeitos aos preceitos normativos que contem 

estrutura de fácil interpretação, qual seja, hipótese de incidência e consequência 

jurídica.  

Cláusula geral, por sua vez, é conceito aparentemente indeterminado, mas que 

ganha contorno em situações específicas. Quanto a cláusula geral da função social da 

propriedade, ela ganha materialidade quer seja como parâmetro de comportamento do 

proprietário, quer seja como regra de interpretação, ou como norma de conduta e, 

ainda, como meio de impedir que o legislador conceda ao proprietário poderes 

supérfluos (LOUREIRO, 2003, p. 116). 

Judith Martins-Costa bem pondera que, a especificação desse conteúdo é 

sempre relacional aos demais dados do contexto no qual incidente a normatividade da 

cláusula geral, mais interessando sua aplicação do que sua definição (1999, p.41). 

Para Pietro Perlingieri, tendo em vista ser o ordenamento inspirado na 

solidariedade econômica e social, bem como no pleno desenvolvimento da pessoa 

humana, o conteúdo da função social  

(...) assume um papel de tipo promocional, no sentido de que a disciplina 
das formas de propriedade e as suas interpretações deveriam ser 
atuadas para garantir e promover os valores sobre os quais se funda o 
ordenamento. (PERLINGIERI,1999, p. 226). 
 

Nesta esteira, partindo das premissas de que a propriedade deve atender sua 

função social, dita função significa promover os valores do ordenamento. Ou seja, não é 

uma função para atender aos interesses do proprietário. A funcionalidade se revela, 

como bem ensina Fábio Konder Comparato (1943, p. 61), ñ(...) um poder de agir sobre a 

esfera jurídica alheia, no interesse de outrem, jamais em proveito do próprio titular.ò. 

Neste sentido, quando se diz que a fun­«o social n«o ® atingida, explica o autor, ñ(...) a 

ilicitude aí, não advém apenas das irregularidades formais, mas também do desvio de 

finalidade, caracterizando autêntica disfunção.ò (COMPARATO, 1983, p. 61), que ® o 

não atingimento, por exemplo, de um dado valor. Um desses valores é, justamente, o 

meio ambiente equilibrado (art. 225, CF/88).  
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Extrai-se, nessa rota, como inferência lógica, que a propriedade deverá ser 

exercida em harmonia com a preservação do meio ambiente, enquanto um valor 

ordenador para o Estado e para o particular. Aliás, é o entendimento de Perlingieri.  

Inclusive, para este autor, função social se revela a partir do momento que ele 

atende aos mais diversos interesses de forma a se harmonizar interesses sociais, 

econômicos, ambientais. Nesse sentido, em que pese as divergências,4 preferimos 

afirmar que a função social da propriedade contém também o atendimento aos 

interesses ambientais (DUGUIT apud ARAÚJO, 2015, p. 59). 

Desta feita, a concepção de propriedade privada vem se alterando, a 

propriedade não é mais tida como direito individual, sendo legitimado o uso anti-social, 

a propriedade evoluiu ao ponto de vincular-se ao dever jurídico de atender à função 

social (ARAÚJO, 2015). A função social integra a própria concepção de propriedade, na 

qualidade de elemento essencial, de tal forma que, a propriedade protegida 

constitucionalmente passa de ñpropriedade direitoò para ñpropriedade fun­«oò5. 

 
3.3 Propriedade e Desenvolvimento econômico sob o enfoque constitucional 
 

No atual quadro de interpretação jurídica a Constituição Federal cumpre o 

importante papel de ser o eixo de todo ordenamento jurídico, conquistando o seu 

conteúdo, força normativa, esteja ele exteriorizado como princípio ou como regra.  

A Constituição Federal de 1988 elege como princípios norteadores da atividade 

econômica tanto a propriedade privada, quanto a proteção do meio ambiente, conforme 

extrai-se do art. 170, incisos II e IV da mesma. A adoção destes dois princípios, 

simultaneamente, pode parecer contraditória, entretanto, em verdade, trata-se de 

contradição aparente.  

Isto porque, como já exposto, a propriedade protegida constitucionalmente é a 

propriedade que atende sua função social e a proteção ao meio ambiente integra tal 

                                                         
4 

Giselle Marques de Araujo (2015) propõe a autonomia dos institutos função social e função ambiental 
sob a alegação de que nem sempre que a função social é atendida estará também a função ambiental 
sendo concretizada. 
5 

 ñA propriedade, portanto, n«o seria mais aquela atribui­«o de poder tendencialmente plena, cujos 
confins são definidos externamente, ou, de qualquer modo que, até uma certa demarcação, o proprietário 
teria espaço livre para suas atividades e para emanação de sua senhoria sobre o bem. A determinação 
do conteúdo da propriedade, ao contrário, dependerá de centro de interesses extraproprietários, os quais 
vão ser regulados no âmbito das rela­»es jur²dicas de propriedade.ò (TEPEDINO, 1999, p. 267-291). 



30 
 

 
 

função. Desta feita, a propriedade que é instrumento da ordem econômica é justamente 

a propriedade que já tem seu domínio limitado pelo princípio do direito ao meio 

ambiente equilibrado, o que demonstra estar o art. 170 (BRASIL, 1988) afinada com 

todo corpo constitucional.6 

Em outras palavras, significa dizer que o uso da propriedade para fins 

econômicos deve se harmonizar com a preservação do meio ambiente, nessa toada, 

coloca o Ministro Ayres Britto: 

Se antes nós dizíamos que o meio ambiente é compatível com o 
desenvolvimento, hoje nós dizemos, a partir da Constituição, 
tecnicamente, que não pode haver desenvolvimento senão com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. (BRASIL, 2002b).   
 

Conforme ensina Miguel Reale, o homem é o único ser capaz de inovar ou de 

instaurar algo de novo no processo dos fenômenos naturais, dando nascimento a um 

mundo que é, de certo modo, a sua imagem na totalidade do tempo vivido (2002, p. 

200). 

Por um lado, a apropriação de recursos naturais faz-se imprescindível a 

manutenção da vida humana, por outro, o uso desordenado de recursos naturais tem 

projeções futuras com variados impactos nefastos e sequer inimagináveis a extensão 

dos efeitos no futuro. Na linha de Reale, o homem está inserido em um contexto maior 

que transcende a sua individualidade, a humanidade de hoje determinará quais as 

possibilidades das gerações de amanhã.7 

Aliar o exercício de direitos essencialmente individuais a utilização racional dos 

recursos ambientais significa proteger um bem coletivo. Ora, como reconhecer que há 

                                                         
6 

A respeito, Anderson Schereiber, referindo-se ¨ Constitui­«o vigente: ñNo cap²tulo dedicado aos 
ñprinc²pios gerais da atividade econ¹micaò n«o apenas voltou a mencionar a fun­«o social da 
propriedade, mas tamb®m aludiu ¨ ñdefesa do consumidorò, ¨ ñdefesa do meio ambienteò, ¨ ñbusca do 
pleno empregoò e, mais uma vez, ¨ ñredu­«o das desigualdades sociais e regionaisò. Com isso, afirmou 
que a atividade econômica não é protegida em sim mesma, mas tão somente enquanto instrumento de 
outros valores, de cunho existencial. Foi o que estampou com incontest§vel clareza em seu art. 170 [...].ò 
(SCHREIBER, 2013, p. 19). 
7 
ñNa realidade, imp»e-se preservar o bem do indivíduo como ponto final, como a que se deve tender de 

maneira dominante; mas ao mesmo tempo e correspondentemente, é mister salvaguardar e acrescer o 
bem do todo, naquilo que o bem social é condição do bem de cada qual. Há, portanto, dois aspectos do 
problema do bem ou, por outras palavras, dois momentos de realização do valor do bem ï um individual 
e outro social.ò (REALE, 2002, p. 267).   
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desenvolvimento quando a dinâmica socioeconômica extingue as possibilidades de 

manutenção da humanidade?8 

Por este motivo, o exercício do direito de propriedade, como de todos os 

demais direitos, deve observar limites impostos pelo bem comum, como a preservação 

do meio ambiente, para que o uso desordenado de recursos não se alargue ao ponto 

de impedir a continuidade da espécie com um viver digno. 

Nesse contexto, ao conectar a função social, enquanto uma cláusula geral, cuja 

delimitação conceitual, conforme Judith Martins-Costa, fundamentalmente, ® ñ(...) o 

emprego de expressões ou termos vagos no delineamento da fattispspecie ou a 

conferência de um mandato ï cujo significado pode ser semanticamente impreciso ï ao 

juiz, para, a partir dele, concretizar as consequências normativas visadas.ò (MARTINS-

COSTA, 1999, p. 309), com a propriedade, permitirá ao intérprete, que ela seja 

manejada para assumir variados contornos de juridicidade, permitindo que amplie ou 

restrinja poderes ao proprietário, fixe obrigações de fazer ou não fazer, estabeleça mais 

elasticidade ao conceito de domínio ou propriedade, sempre levando em conta, a 

situação concreta envolvida, para a melhor realização dos preceitos normativos 

envolvidos relacionados ao meio ambiente.  

 
3.4 A  Res Derelicta à luz da função socioambiental da propriedade  
 

De antem«o, cumpre esclarecer ter ñres derelictaò o sentido literal de coisa 

abandonada, originando-se da renúncia de alguém a direito de propriedade. Neste 

sentido, resíduos e rejeitos são res de relicta, coisas que perdem sua funcionalidade e 

são descartadas, abandonadas, em outras palavras: tornam-se lixo. Essa concepção, 

porém, ganha novos contornos de juridicidade e de caráter socioeconômico.  

A atividade humana implica irremediavelmente na manutenção de um ciclo 

infinito de produção de resíduos e rejeitos, é inerente a natureza humana a geração 

destes.  

                                                         
8 
Nesta rota, Luana Reis Roque observa: ñPortanto, somente h§ desenvolvimento econ¹mico, cultural e 

social em um ambiente saudável, ou seja, há de ocorrer uma efetivação de direito de moradia, saúde, 
lazer, entretenimento, educação, sempre articulados com uma racionalidade ambiental, levando em conta 
os valores que se agregam ¨ sustentabilidade.ò (FRANZOLLIN; ROQUE, 2017.) 
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Por outro lado, a dimensão da produção de resíduos e de rejeitos pode variar, e 

dois são os fatores que influenciam significativamente referido número: o crescimento 

populacional e o consumo. Tais fatores estabelecem uma relação de proporção direta 

com a produção de lixo, isto porque, em verdade, são a causa geradora do efeito 

ñprodu­«o de lixoò. 

Segundo estudo realizado pelo Centro Regional de Informações das Nações 

Unidas para Organização das Nações Unidas (ONU), estima-se que a população 

mundial chegue a 8,5 bilhões em 2030 - considerando ser a população mundial de 2015 

7,3 bilhões ï significa dizer que o crescimento populacional será de 32% em 15 anos. 

Quanto ao consumo, não é necessária grande perspicácia para constatar que é 

grandioso e que a tendência é seu incremento. Não é por acaso que a sociedade 

hodierna ® apontada como ñsociedade do hiperconsumoò9. A este respeito Agostinho 

Pereira assevera: 

Com o decorrer dos séculos XIX e XX, o consumo aumentou 
exageradamente, chegando, no século XXI, no que se convencionou 
chamar de hiperconsumo. A base de toda nossa sociedade se tornou o 
consumo. A população passou a ser envolvida por publicidades ï 
inicialmente escritas, depois pela fala por meio do rádio, seguindo-se a 
imagem do cinema e da televisão e, agora, num misto de tudo, pela 
internet. Esse contorno publicitário que se manifestou e se manifesta de 
diversos meios, implícitos e explícitos, torna a vida do cidadão 
manipulada para o consumo. [...]. Os cidadãos se tornam 
predeterminados a desejarem produtos apresentados no mercado e 
acreditam que a felicidade está na aquisição desses produtos. 
(PEREIRA, 2009, p. 13). 
 

Pesquisa intitulada Panorama de Resíduos Sólidos e divulgada pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe) 

comprova o crescimento descontrolado do consumo, uma vez que o total de resíduos 

sólidos urbanos gerado no país aumentou 1,7% de 2014 a 2015, período em que a 

população brasileira cresceu 0,8% e a atividade econômica (PIB) retraiu 3,8%. 

Neste contexto, cresce progressivamente com a produção de lixo os riscos e 

impactos ambientais desta produção. Isto porque, o lixo, quando não tem destinação 

adequada, pode comprometer a saúde pública, a fauna e a flora, a água e solo.  

                                                         
9 

Essencial nesse ponto a lição de Lipovetsky que desenvolve melhor a ideia em: LIPOVETSKY, Gilles. A 
felicidade paradoxal: ensaio sobre a sociedade de hiperconsumo. Tradução de Maria Lúcia Machado. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 
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Por este motivo, o tratamento jurídico da res derelicta deve ser apto a instruir e 

conformar a realidade social ï caracterizada pelo hiperconsumo e crescimento 

populacional ï com a noção e promoção do princípio do direito ao meio ambiente 

equilibrado. 

Destarte, inconcebível admitir que o fim da propriedade, ocasionado com o 

abandono (res derelecta), extingue definitivamente o vínculo existente entre a coisa e o 

proprietário.  

Cumpre ao ex-proprietário dar a destinação adequada a res derelicta, 

promovendo, até o último instante em que é detentor da coisa, a função socioambiental 

da propriedade.10 

Neste sentido, ilustra perfeitamente o contexto a introdução no ordenamento 

jurídico brasileiro - através da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), ao apontar, enquanto um dos princípios da Lei de Política 

Nacional de Res²duos S·lidos, no seu artigo 6Ü, VIII, de que ele ® ñreutiliz§vel e 

reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e 

promotor de cidadaniaò.  

Ademais, cumpre destacar que, na referida Lei, ainda, se impõe deveres pós-

consumo, aos quais se vinculam o produtor (ou fornecedor), que diz respeito a 

necessidade de incluir nos seus custos a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida do produto e a logística reversa.  

                                                         
10 
Consoante tal entendimento: ñA­«o Civil Pública - Dano ambiental - Lixo resultante de embalagens 

plásticas tipo "pet" (Polietileno Tereftalato) - Empresa engarrafadora de refrigerantes - Responsabilidade 
objetiva pela poluição do meio ambiente - Acolhimento do pedido - Obrigações de fazer - Condenação da 
requerida sob pena de multa - Inteligência do artigo 225 da Constituição Federal, Lei nº 7347/85, Artigos 
1º e 4º da Lei Estadual nº 12.943/99, 3º e 14, § 1º da Lei nº 6.938/81 - Sentença parcialmente reformada.  
Apelo provido em parte. 1. Se os avanços tecnológicos induzem o crescente emprego de vasilhames de 
matéria plástica tipo "PET" (polietileno tereftalato), propiciando que os fabricantes que delas se utilizam 
aumentem lucros e reduzam custos, não é justo que a responsabilidade pelo crescimento exponencial do 
volume do lixo resultante seja transferida apenas para o governo ou a população.  2. A chamada 
responsabilidade pós-consumo no caso de produtos de alto poder poluente, como as embalagens 
plásticas, envolve o fabricante de refrigerantes que delas se utiliza, em ação civil pública, pelos danos 
ambientais decorrentes. Esta responsabilidade é objetiva nos termos da Lei nº 7347/85, artigos 1º e 4º da 
Lei Estadual nº 12.943/99, e artigos 3º e 14, § 1º da Lei nº 6.938/81, e implica na sua condenação nas 
obrigações de fazer, a saber: adoção de providências em relação a destinação final e ambientalmente 
adequada das embalagens plásticas de seus produtos, e destinação de parte dos seus gastos com 
publicidade em educa­«o ambiental, sob pena de multaò (TJPR - 8ª C.Cível - AC - 118652-1 - Curitiba -  
Rel.: Ivan Bortoleto - Unânime -  J. 05.08.2002). 
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Aquela é definida pelo artigo 30 de referida lei como o conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas, de todos aqueles que participam do ciclo de vida do 

produto, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como 

para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 

O mesmo artigo também estabelece ter a responsabilidade compartilhada o 

objetivo de, em suma, promover o aproveitamento dos resíduos sólidos, bem como 

reduzir sua geração; incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio 

ambiente e estimular a preferência por produtos derivados de materiais reciclados e 

recicláveis. 

Para tanto, necessário o desenvolvimento de estratégias que a consolidem, 

entre elas destaca-se a logística reversa, mecanismo que busca instrumentalizar a 

aplicação da responsabilidade compartilhada impondo que embalagens e produtos pós 

consumo sejam restituídos ao setor empresarial para voltarem, como matéria prima, ao 

ciclo produtivo.11 

Nesta etapa, de retorno dos resíduos à cadeia produtiva, a atuação dos 

catadores de lixo e das cooperativas de reciclagem é de notória importância.  

Esta política de estimular o valor socioambiental dos resíduos tem como meta 

fortalecer as organizações de catadores e integra-las aos sistemas municipais de 

gestão de resíduos sólidos, visando a geração de renda e postos de trabalho (BESEN, 

                                                         
11 

Ocorre que, muito embora a responsabilidade compartilhada e a logística reversa orientem a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, ainda são muitos os desafios enfrentados para as implementar com 
eficiência. Cumpre ponderar que os números absolutos não são animadores, segundo o Panorâma de 
Resíduos Sólidos da Abrelpe, 41,3% dos resíduos sólidos urbanos produzidos em 2015 teve destinação 
inadequada. (Disponíve eml: <http://www.abrelpe.org.br/panorama_apresentacao.cfm> Acesso em: 9 jun, 
2017) A este respeito, evidente que o número poderia ser significativamente minorado se mais 
municípios contassem com o programa de coleta seletiva. Em 2016 apenas 18% dos municípios 
dispunham do programa, conforme revela Pesquisa Ciclosoft divulgada pelo Compromisso Empresarial 
para Reciclagem (Cempre). (Disponível em: <http://cempre.org.br/ciclosoft/id/8>. Acesso em: 9 jun. 
2017.) Por outro lado, a preocupação com a destinação adequada dos resíduos sólidos vem crescendo e, 
ainda que em ritmo lento, suscitando medidas efetivas, a exemplo do acordo setorial para a logística 
reversa de embalagens em geral, celebrado em 2015 entre Governo Federal, representantes do setor 
empresarial e dos catadores de materiais recicláveis.  (Disponível em: 
<http://www.sinir.gov.br/web/guest/embalagens-em-geral> Acesso em: 9 jun 2017). O acordo visa 
introduzir logística reversa de embalagens em geral através de plano de metas progressivas imposto aos 
setores empresariais e em sua fase inicial contempla onze capitais brasileiras, além do Distrito Federal. 
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2011). Via de consequência, atribui-se valor social a res derelicta, um objeto tido como 

sem utilidade por alguns, passa a ser fonte de renda de outros.12 

Ademais, se incentiva boas práticas de integração social e valorização da 

organização de grupos sociais de catadores, como observa Dias: 

O Brasil tem despontado como pais onde avanços significativos têm sido 
alcançados não somente em termos do processo de organização deste 
segmento social, como também no plano do reconhecimento da 
atividade pelo poder público. Nas últimas duas décadas o fenômeno da 
catação tem, paulatinamente, sido encarado como questão 
socioambiental inserindo-se no âmbito da política e da justiça social, à 
medida que tem passado a ser objeto de políticas públicas em nível 
nacional, estadual e municipal. (DIAS, 2009, p. 24). 
 

Na perspectiva da tutela ambiental, o papel dos catadores no Brasil é 

fundamental, contribuindo para que sejam reciclados, segundo o Panorama de 

Resíduos Sólidos da ABRELP, 98% das latinhas de alumínio, 56% do plástico, 48% do 

papel e 47% do vidro. 

Nesta toada, a res derelicta concretiza a função social da propriedade enquanto 

promove a circulação econômica e integração social de uma nova modalidade de 

trabalhadores autônomos, além de contribuir para manutenção de um meio ambiente 

equilibrado. 

Entretanto, não se pode olvidar ao fato de que, muito embora os catadores 

venham ganhando força na medida de sua união, ainda enfrentam desafios diários 

decorrentes de sua atividade laborativa, que diversas vezes se revela degradante.13 

Ademais, os catadores, quando não vinculados às cooperativas14, não 

usufruem de direitos trabalhistas, tão pouco de previdência social, neste último caso, 

independentemente de vinculação às cooperativas.   

                                                         
12 

Cumpre ponderar que a profissão dos catadores foi reconhecida na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) pela Portaria n.º 397, de 9 de outubro de 2002, do Ministério do Trabalho, sob o 
Código n.º 5.192-05. Disponível em: <http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPor 
Titulo.jsf.>. Acesso em: 27 jun 2017. 
13 
ñMarcados pelo desemprego e por terem se tornado n«o empreg§veis, os catadores sobrevivem em 

condições mínimas de saúde, de moradia e de alimentação. A escolha da autogestão como estratégia 
metodológica para condução da intervenção aqui apresentada possibilitou o exercício coletivo do saber e 
gerou o conhecimento acerca da realidade, permitindo a definição de ações para sua transformação. 
Contudo, se, por um lado, os catadores experimentaram protagonizar a organização socioprodutiva, 
através de processos de autogestão e participação social, por outro, trabalharam sem o exercício dos 
direitos trabalhistas.ò (BORTOLI, 2017, p. 111).  
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Ora, evidente que os catadores representam um grupo de vulneráveis. Isto 

porque, até ser reconhecida a categoria de catadores, esta espécie de trabalho 

enquadrava-se nas ocupa­»es tidas como ñinformaisò; conforme pondera P§dua Bosi 

(2008, p. 113), historicamente, os trabalhos informais ganharam relevância no mundo 

do trabalho, exatamente por serem acionados como forma de produção preferencial do 

capital e não como escolha exclusiva dos trabalhadores.  

Segundo o autor, a estruturação do setor de reciclagem no Brasil se dá a partir 

do aproveitamento de uma numerosa população trabalhadora excedente que, num 

aparente paradoxo, teve suas qualidades recusadas pelo ñmercadoò, mas, por outro 

lado, com a valoração econômica e social dos resíduos sólidos, ao invés de excluídos 

do mundo de trabalho, são absorvidos para catação de recicláveis (PÁDUA BOSI, 

2008, p. 113).15 

Deste modo, não basta o reconhecimento do trabalho do catador como formal, 

é necessário a criação de políticas que diminuam sua vulnerabilidade social. Muito já se 

conquistou em matéria de direito dos catadores, a exemplo da Lei nº 12.690 (BRASIL, 

2012), que regula as cooperativas de trabalho, entretanto, o caminho para inclusão 

efetiva destes trabalhadores na sociedade ainda é longo.  

 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                                      
14 

A Lei 12.690 de 19 de julho de 2012 regulou o funcionamento das cooperativas de trabalho, 
estabelecendo, ainda, os direitos trabalhistas dos cooperadores. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm> Acesso em: 26 jun.2017. 
15 
ñNesta perspectiva, quando os catadores s«o pensados como for­a de trabalho, eles apresentam um 

perfil caracterizado pela baixa escolaridade, idade avançada e por uma qualificação profissional 
considerada inadequada para grande parte dos empregos existentes tanto do setor industrial como do 
setor de serviços. Contudo, estes três fatores não têm transformado tais catadores (entendidos como 
força de trabalho) em ñexclu²dosò do mundo do trabalho. Tampouco os converteu em desnecess§rios 
para o capital. Ao contrário, é noutra direção que apontam os dados problematizados nesta análise, ao 
revelarem como a estruturação do negócio da reciclagem necessitou estritamente de trabalhadores cada 
vez mais expropriados ao longo de suas trajetórias ocupacionais. No processo histórico em que esses 
trabalhadores perderam suas condições de trabalho (uns mais rapidamente do que outros), foram 
concomitantemente ñqualificadosò para a cata­«o de recicl§veis.ò (PĆDUA BOSI, Ant¹nio de A 
organização capitalista do trabalho "informal": o caso dos catadores de recicláveis Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, vol. 23, núm. 67, junio, 2008, pp. 101-116. Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais São Paulo, Brasil. Disponível em: <http://www.redalyc.org/ 
articulo.oa?id=10713674008>. Acesso em: 27 jun. 2017.) 
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4 CONCLUSÃO 
 

A era do hiperconsumo impõe ao Estado, que tem como fundamento 

constitucional o direito a um meio ambiente equilibrado, uma série de desafios em 

conformar a realidade com a efetiva preservação e proteção dos recursos ambientais. 

Nesse sentido, a consagração da função social da propriedade como norma 

constitucional, atrelado ao diploma civil que estabeleceu que o direito de propriedade 

deve ser harmonizado com o equilíbrio ecológico, fortalecendo o entendimento de que a 

propriedade protegida constitucionalmente só será aquela que atende a função social e, 

via de consequência, a função socioambiental. 

Portanto, este trabalho almejou abordar, mais especificamente, as implicações 

jurídicas que o entendimento de propriedade como propriedade funcional tem no campo 

da res derelicta. 

Nessa toada, veio a concluir que a res derelicta cumpre importante papel social 

e econômico quando articulada com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a 

atividade de catadores de lixo e cooperativas de reciclagem.  

Por derradeiro, após singela análise da legislação brasileira somada à revisão 

bibliografia a respeito do assunto, conclui-se que o papel dos catadores é de grande 

importância para tutela ambiental e, inclusive, promoção da dignidade humana, 

entretanto, a luta para inclusão e dignidade da categoria deve ainda perdurar; e um dos 

caminhos, entre outros é, justamente destacar a efetividade da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, dando operatividade e efetividade à função socioambiental dos 

resíduos, enquanto um dos objetivos da referida lei.  
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Capítulo 3 

 

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO E A EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA AMBIENTAL 

Jussara Romero Sanches1 
Miguel Etinger de Araújo Júnior2 

 

1 CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS  
 

O presente artigo aborda a temática que configurou a proposta de projeto de 

pesquisa submetida ao Mestrado em Direito Negocial, da Universidade Estadual de 

Londrina, no âmbito do projeto de pesquisa intitulado ñA aplica­«o da Justi­a Ambiental 

nos Neg·cios Jur²dicos Urbanos e Ruraisò. A pergunta que norteia o presente estudo 

refere-se à capacidade do IPTU progressivo no tempo configurar-se como um 

instrumento para efetivação da Justiça Ambiental no âmbito urbano. 

Tendo a resposta a esta pergunta como objetivo principal, desdobraram-se os 

seguintes objetos específicos: a compreensão de como o conceito de Justiça Ambiental 

foi desenvolvido, e como ele pode ser pensado na realidade brasileira; identificar os 

principais contornos do Imposto Predial Territorial Urbano ï IPTU progressivo no tempo 

na legislação brasileira e os fundamentos que o legitimam. 

Por fim, buscou-se levantar a questão de como é possível articular a aplicação 

do IPTU progressivo no tempo com a questão da Justiça Ambiental no meio ambiente 

urbano. Dessa forma, as divisões do presente artigo referem-se aos primeiros 

contornos das pesquisas referentes aos objetivos apresentados. 

2 APONTAMENTOS SOBRE MATERIAIS E MÉTODOS  
 

O presente trabalho contará inicialmente com uma análise bibliográfica a 

respeito do conceito de Justiça Ambiental. Identificando seu surgimento, sua 

proximidade com os movimentos mais amplos por justiça ambiental, como o conceito se 

expandiu englobando outros aspectos para além dos conflitos ambientais, como as 

desigualdades sociais. Identificando sua correlação com o conceito de Racismo 

                                                         
1 Mestranda do programa de Mestrado em Direito Negocial da Universidade Estadual de Londrina - UEL. 

Bolsista CAPES. Graduada em Direito e em Ciências Sociais. 
2 

Doutor em Direto da Cidade pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro ï UERJ. Professor adjunto 
da Universidade Estadual de Londrina ï UEL, na graduação e pós-graduação 
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Ambiental, para poder compreender de que formas eles se relacionam e como podem 

ser pensados na realidade brasileira.  

Um segundo momento, também de levantamento bibliográfico, procurará 

compreender quais as aplicações do Imposto Predial Territorial Urbano progressivo no 

tempo e como ele é compreendido como um novo instrumento da política urbana 

brasileira, que busca a interpretação e compreensão da propriedade enquanto função 

social. A pesquisa também contará com um levantamento de casos em que a 

progressividade do IPTU foi aplicada e quais as consequências da aplicação do 

aspecto extrafiscal do imposto, no entanto, o presente estudo não apresentará essa 

discussão, uma vez que o projeto se encontra em fase execução. Dessa forma, o foco 

deste recorte será uma aproximação em relação às principais categorias conceituais 

que nortearão a pesquisa. 

Dessa forma, espera-se que o objetivo final seja a constatação de que a 

utilização do IPTU progressivo no tempo, a partir de seu caráter extrafiscal, se mostre 

como um instrumento para a efetivação da Justiça Ambiental, por meio da penalização 

de proprietários que mantém seus imóveis inutilizados ou subutilizados enquanto 

grande parcela da população não tem acesso à propriedade urbana. Correlacionando a 

segregação socioterritorial como um dos obstáculos a ser superado, na realidade 

brasileira, em busca da efetivação da Justiça Ambiental. 

2.1 IPTU Progressivo no tempo e a efetivação da justiça ambiental  
 

Na Constituição brasileira o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

essencial à qualidade de vida, é um direito de todos. Ao tutelar este direito a 

Constituição disciplina como responsáveis por esta proteção o poder público e a 

coletividade, visando a sua preservação para às presentes futuras gerações.  

No entanto, a dinâmica social demonstra que nem todos têm acesso a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, como afirmam Acselrad, Mello e Bezerra (2009, 

p.12): 

(...) sobre os mais pobres e os grupos étnicos desprovidos de poder, 
recai, desproporcionalmente, a maior parte dos riscos ambientais 
socialmente induzidos, seja no processo de extração dos recursos 
naturais, seja na disposição de resíduos no ambiente.  
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Essa constatação firmou-se, inicialmente, nos Estados Unidos, na década de 

1980, quando no Condado de Warren, na Carolina do Norte constatou-se uma 

distribuição desigual quanto à localização de lixo tóxico e perigoso (ACSELRAD, 2009) 

Como descreve Acselrad (2004, p. 26) em relação às origens do conceito de 

Justiça Ambiental e do próprio Movimento por Justiça Ambiental: 

(...) foi a pesquisa mandada realizar em 1987 pela comissão de justiça 
racial da United Church of Christ, que mostrou que óa composi­«o racial 
de uma comunidade é a variável mais apta a explicar a existência ou 
inexistência de depósitos de rejeitos perigosos de origem comercial em 
uma área. 

O recorte racial demonstrado na passagem citada aponta para a correlação 

existente entre questões raciais e ambientais nas origens do conceito de Justiça 

Ambiental. O corte racial determinante neste contexto da distribuição dos resíduos 

tóxicos e perigosos foi tão acentuado que levou ao desenvolvimento do conceito de 

Racismo Ambiental. Cunhado pelo Reverendo Benjamin Chavez, de acordo com 

Acselrad (2004, p. 26), citando Rachel Pinderhughes (1996) ele refere-se ñ¨ imposi­«o 

desproporcional ï intencional ou não ï de rejeitos perigosos à[s] comunidades de corò. 

Apesar do conceito de Justiça Ambiente ter se originado neste contexto de 

conflito racial bem pontual nos Estados Unidos, de acordo com Acselrad (2009, p. 22) a 

partir de 1987, as bases dos movimentos, ñ(...) começaram a discutir mais intensamente 

as ligações entre raça, pobreza e poluição, e os pesquisadores expandiram seus 

estudos sobre a liga­«o entre problemas ambientais e desigualdade socialò. 

A partir do momento em que o conceito de Justiça Ambiental se expande e 

passa a englobar questões sociais e étnicas interligadas com questões ambientais, é 

possível utilizar o conceito para compreender a realidade de outras sociedades que não 

a estadunidense que engendrou inicialmente o conceito. 

No contexto social brasileiro deve-se compreender a justiça ambiental como 

lutas que englobam, de acordo com Acselrad (2010), a defesa dos direitos das 

comunidades tradicionais, a proteção ambiental contra a segregação socioterritorial, 

contra as desigualdades promovidas pelo mercado, direito ao acesso equânime aos 

recursos naturais, contra a concentração de terras, água, e solo seguro. 

Sintetizando a compreensão sobre o significado da Justiça Ambiental, Acselrad 

(2009, p. 16) afirma que ela é o direito: 
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A um meio ambiente seguro, sadio e produtivo para todos, onde o ómeio 
ambienteô ® considerado em sua totalidade, incluindo suas dimensões 
ecológica, físicas construídas, sociais, políticas, estéticas e econômicas. 
Refere-se, assim, às condições em que tal direito pode ser livremente 
exercido, preservando, respeitando, e realizando plenamente as 
identidades individuais e de grupo, a dignidade e a autonomia das 
comunidades. A noção de justiça ambiental afirma, por outro lado, o 
direito de todo trabalhador a um meio ambiente de trabalho sadio e 
seguro, sem que ele seja forçado a escolher entre uma vida sob risco e 
o desemprego. Afirma também o direito dos moradores de estarem 
livres, em suas casas, dos perigos ambientais provenientes das ações 
físico-químicas das atividades produtivas. 

Um dos instrumentos mais eficazes da intervenção do Estado nas relações 

econômicas, objetivando a correção dessa desproporção, se dá através das normas de 

Direito Ambiental e Urbanísticas. Os negócios jurídicos têm como fundamento o poder 

de autorregulação dos interesses das partes, devem observar os preceitos disciplinados 

por essas duas áreas do direito.  

Antunes (2008, p. 20) explicita a import©ncia dele, ao afirmar que ñ(...) o DA3 é 

um direito de coordenação e, nesta condição, é um Direito que impõe aos demais 

setores do universo jurídico o respeito às normas que o formam.ò. Neste sentido, 

verifica-se a importância de um estudo que objetiva a análise de como o Estado, 

através do Direito, em especial o Direito Ambiental e do Direito Urbanístico, é capaz de 

disciplinar a conduta dos indivíduos a fim de não permitir que os riscos ambientais 

recaiam, desproporcionalmente, sobre os mais pobres ou grupos étnicos despossuídos 

de poder.  

No contexto urbano, um dos instrumentos compreendido como capaz de corrigir 

um dos aspectos da injustiça ambiental urbana é Imposto Predial Territorial Urbano ï 

IPTU progressivo no tempo, que busca incentivar, através de alíquotas progressivas, 

que o proprietário dê destinação ao seu imóvel e que cumpra a função social da 

propriedade. Neste sentido, o núcleo do estudo relaciona-se à aplicação da justiça 

ambiental nos negócios jurídicos urbanos. 

O IPTU progressivo no tempo está previsto no Capítulo, inédito nas 

Constituições brasileiras, sobre Política Urbana. Treze anos depois da promulgação do 

                                                         
3 
DA = Direito Ambiental 
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texto constitucional, os artigos 182 e 183 que compõem o referido capítulo, foram 

regulamentados pela Lei 10.257 de 2001, autodenominada Estatuto da Cidade.  

O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) tem como finalidade o estabelecimento 

de normas de ordem pública e interesse social, e a regulação do uso da propriedade 

urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como 

do equilíbrio ambiental. Tem como objetivos o desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade e para isso regulamenta e cria diversos instrumentos 

disponibilizados ao Estado para que este cumpra seus objetivos. 

Um instrumento tributário e financeiro regulamentado pelo estatuto é o IPTU 

progressivo no tempo. Este instrumento está vinculado a outras medidas que procuram 

equalizar o desenvolvimento urbano, o Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios ï PEUC. O PEUC é destinado às áreas incluídas no Plano Diretor, que 

não estejam edificadas, não utilizadas ou subutilizadas, descumprindo a função social 

da propriedade urbana.  

Diante desses casos, em áreas previstas no Plano Diretor, o município pode 

notificar o proprietário instituindo a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar 

compulsoriamente. É no caso de descumprimento dessa obrigação instituída pelo 

Poder Público Municipal, ou seja, no caso de o proprietário manter seu imóvel urbano 

sem destinação socialmente adequada, o município pode majorar a alíquota do IPTU 

por cinco anos até atingir 15%. 

Conforme é possível perceber, os três instrumentos, como previstos no Estatuto 

da Cidade aplicam-se sucessivamente. Em relação ao PEUC e ao IPTU progressivo no 

tempo é importante destacar a necessidade de uma dupla legislação municipal para 

que esses instrumentos de fato possam ser aplicados. 

A primeira legislação é o Plano Diretor, obrigatório para municípios com mais de 

20 mil habitantes, de acordo com o texto constitucional4. No Plano Diretor as áreas 

                                                         
4 

A Lei nº 10.257 de 2001, estabeleceu outras situações nas quais a aprovação do Plano Diretor é 
obrigatória. O artigo 40 disciplina que o Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de 20 mil 
habitantes; integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; onde o Poder Público 
municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no parágrafo 4º do artigo 182 da Constituição 
(parcelamento ou edificação compulsórios; imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo e a desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública); integrantes 
de áreas de especial interesse turístico; inseridas na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional e cidades incluídas no 
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urbanas que estarão submetidas tanto ao PEUC como ao IPTU progressivo no tempo 

devem ser delimitadas. À legislação específica, por sua vez, de acordo com Denaldi, 

Baima, Cavalcanti e Souza (2015, p. 11) ñcaber§ fixar as condi­»es e prazos para 

implementa­«o da obriga­«o de parcelar, edificar ou utilizarò. 

Ao se analisar a finalidade do Imposto Predial Territorial Urbano ï IPTU 

progressivo no tempo é possível verificar que ela não é de arrecadação para o Estado, 

conforme aponta Fiorillo (2005, p. 801) ñ(...) fica evidente que o tributo indicado no art. 

7º do Estatuto da Cidade deixa de ser considerado única e exclusivamente instrumento 

jurídico de abastecimento dos denominados ócofres p¼blicosô.ò. Sua principal finalidade, 

como destaca o autor, é viabilizar as funções sociais da cidade.  

Neste sentido, o IPTU progressivo é considerado um tributo ambiental, no seu 

aspecto urbano, uma vez que, de acordo com Regina Helena Costa (2005, p. 313), esta 

modalidade de tributa­«o ® utilizada ñ(...) para orientar o comportamento dos 

contribuintes à proteção do meio ambiente (aspecto extrafiscal ou regulatório).ò. O IPTU 

progressivo caracteriza-se, portanto, como destaca Barros et al. (2010), como um 

instrumento destinado a desestimular que o proprietário retenha seu imóvel para fins de 

especulação imobiliária.  

Seu caráter extrafiscal decorre disso, como aponta Costa (2005, p. 321) a 

extrafiscalidade:  

(...) é o emprego de instrumentos tributários para o atingimento de 
finalidades não arrecadatórias, mas sim incentivadoras ou inibitórias de 
comportamentos, com vista à realização de outros valores 
constitucionalmente consagrados. 

 
O ônus do desenvolvimento urbano pautado pelos interesses econômicos e 

suas consequências, como a segregação socioterritorial, recaem sobre grupos de 

formas diferentes. Identifica-se essa compreensão, nas palavras de Henri Acserald 

(2009, p. 41) ao destacar como a Rede Brasileira de Justiça Ambiental define o 

conceito de injusti­a ambiental, compreendida como ñ(...) o mecanismo pelo qual 

sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e social, destinam a maior carga 

dos danos ambientais do desenvolvimento às populações de baixa renda, aos grupos 

                                                                                                                                                                                      

cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 
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raciais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários.ò, ou seja, ¨s 

populações marginalizadas e vulneráveis de modo geral.  

No curso do desenvolvimento do conceito de justiça ambiental, Iván López 

(2014) destaca a década de 2000, na qual são desenvolvidas análises que relacionam 

em torno da ideia de justiça ambiental a relação entre etnia, classe social e riscos 

ambientais. Para Henri Acselrad (2009, p. 16) justi­a ambiental ñimplica, pois, o direito a 

um meio ambiente seguro, sadia e produtivo para todosò, independentemente de ra­a, 

cor ou renda. 

No contexto urbano, uma das principais formas de penalização das camadas 

sociais mais vulneráveis da população em relação ao acesso ao solo urbano é a 

retenção do espaço urbano para fins de especulação imobiliária. De acordo com 

Campos Filho (2001) além do valor da terra urbana, também compõem o preço da terra 

as vantagens que a sua localização oferece, ou seja, a disponibilização de 

infraestrutura nas proximidades ou na frente de uma área passa a ser de suma 

importância para o proprietário, assim: 

(...) deixar de vender uma área, no aguardo de uma infra-estrutura que 
será produzida publicamente, pode passar a ser norma de 
comportamento entre os proprietários de terras e imóveis em geral, no 
interior do espaço urbano ou na sua periferia rural imediata, na 
expectativa de crescimento da cidade que lhe é próxima. (CAMPOS 
FILHO, 2001, p. 20). 

Campos Filho (2001, p. 20) acrescenta ainda que ñeste fen¹meno de ganho 

privado pelo proprietário de imóveis à custa de um investimento da comunidade, 

atrav®s, inclusive, da a­«o estatal, ® denominado de especula­«o imobili§riaò. Este tipo 

de atitude dos proprietários em relação ao seu imóvel urbano traz significativos 

prejuízos à coletividade. 

Em relação a este processo e suas consequências negativas, Barros, Carvalho 

e Montandon (2010, p. 97) afirmam que:  

A manutenção de terrenos vazios ou ociosos, inseridos na área 
urbanizada, à espera de uma valorização futura que beneficia apenas 
seus proprietários, diminui os espaços disponíveis na cidade para a 
moradia e as atividades econômicas necessárias para o 
desenvolvimento de toda a sociedade, especialmente para os grupos 
economicamente vulneráveis. 



48 
 

 
 

A especulação imobiliária gera no desenvolvimento urbano uma sobrecarga 

desproporcional em relação aos ônus do desenvolvimento urbano, penalizando, como 

destacaram os autores, as camadas socialmente mais vulneráveis. As lutas por Justiça 

Ambiental objetivam, justamente, a correção dessas desigualdades.  

É neste sentido que se destacam, tanto o PEUC, quanto o IPTU progressivo no 

tempo, através do seu caráter extrafiscal, uma vez que o primeiro instrumento, de 

acordo com Barros, Carvalho e Montandon (2010, p. 97) tem como objetivo, ñ(...) evitar 

a formação desses vazios urbanos, coibir a especulação imobiliária e, 

consequentemente, ampliar o acesso a áreas urbanizadas.ò. 

No entanto, mesmo passados mais de 15 anos de promulgação do Estatuto da 

Cidade, que regulamentou tais instrumentos, ainda não é possível se obter dados 

concretos de aplicação destes institutos, uma vez que existem poucas experiências de 

sua aplicação no Brasil, demandando em um futuro não tão próximo, uma análise 

empírica que permita a avaliação e efetivação de tais instrumentos. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

É neste sentido que a aplicação adequada destes dois instrumentos pode ser 

efetivo na redução das desigualdades socioambientais decorrentes da retenção de terra 

urbana dotada de infraestrutura, ou seja, uma aproximação do que se considera o 

direito à cidade, que é o direito à produção e usos dos benefícios do processo de 

urbanização da cidade.  

Constitui-se em Injustiça Ambiental, portanto, conduta ilegítima, a não utilização 

ou subutilização dos imóveis urbanos inseridos na área de abrangência das leis 

municipais que regulam o IPTU progressivo no tempo e o PEUC. Tais instrumentos têm 

o condão de impor ao proprietário da terra urbana sua adequação ao conceito de 

função social da propriedade, que, ressalte-se, deve estar inserido no Plano Diretor dos 

Municípios. 

Assim, procurando responder à problematização apontada no início deste 

estudo, entende-se que o IPTU progressivo no tempo pode ser um instrumento eficaz 

na efetivação do conceito de Justiça Ambiental, na medida em que reduz, ou torna 

menos desigual, os impactos negativos do exercício do direito de propriedade. Portanto, 
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(i) se a Justiça Ambiental é um movimento voltado a promover a redução destas 

desigualdades das atividades humanas no meio ambiente, e neste caso, no meio 

ambiente urbano, (ii) se a não utilização adequada da propriedade urbana aponta um 

impacto socioambiental mais acentuado nas parcelas mais pobres da sociedade, na 

medida em que os investimentos públicos são capturados pelos proprietários destes 

imóveis, (iii) se não há retorno à sociedade com a manutenção do direito de 

propriedade nestas condições, (iv) e o poder público é sujeito principal na redução 

destas desigualdades, caberá a este poder público a adoção de medidas legalmente 

previstas para combater esta situação. 

Neste sentido, o IPTU progressivo tem a capacidade de promover a Justiça 

Ambiental no ambiente urbano, pois impõe uma conduta ao proprietário da terra 

urbana, fazendo com que o direito que lhe é garantido, seja também um elemento de 

promoção do desenvolvimento da sociedade como um todo, pois a utilização adequada 

do imóvel pode gerar empregos, arrecadação fiscal, melhoria da ambiência urbana, e 

sentimento de se viver em uma cidade menos desigual. 

No entanto, entende-se que estes instrumentos não são a panaceia para os 

problemas urbanos e para a efetivação da Justiça Ambiental. Dependem, sobretudo, de 

uma aplicação conjunta e sistemática com outros instrumentos de planejamento 

urbano. E, ademais, faz-se necessária sua implantação efetiva para se verificar as 

potencialidades e deficiências. 
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Capítulo 4 

 

DO INDIVÍDUO AO COLETIVO ï um ensaio sobre termos: sujeito, agente e ator 

Marcel Britto1 
Celso Maran de Oliveira2 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 Há uma revolução no modo como pensamos sobre nós mesmos e como nos 

relacionamos com os outros. Segundo Guiddens (2010, p 61): ñEntre todas as 

mudanças que estão se dando no mundo, nenhuma é mais importante do que aquelas 

que acontecem em nossas vidas pessoais ï na sexualidade, nos relacionamentos, no 

casamento e na família.ò. 

 Portanto, os eventos históricos marcam profundamente a realidade individual em 

todos os seus múltiplos aspectos. 

Os indivíduos ao tempo em que impactam os contornos do corpo social que 

integram, sofrem eles mesmos os efeitos da conformação social. Nessa relação 

recíproca/dialética entre o indivíduo e o coletivo, a política se propõe a ser a mediadora 

entre os interesses, tanto entre os indivíduos quanto destes com o corpo social ï 

organizado no Estado. 

O conceito de sociedade tem sido construído historicamente tomando como 

unidade empírica o Estado-nação e seus contornos territoriais e jurídicos, mas 

remontam ao aspecto radical ï o indivíduo. 

Aparentemente, os termos sujeito, agente e ator trazem uma sinonímia evidente, 

mas apenas superficialmente, pois o modo como se nomeia o indivíduo pode revelar a 

concepção subjacente à própria organização da sociedade. 

Veja-se, a Constituição Federal (BRASIL, 1988), apregoa já no parágrafo único 

de seu art. 1Ü: ñ Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamenteò; todavia, pela imprecisão conceitual do termo povo, a defesa de 

certos interesses em detrimentos de outros é plenamente justificável. 

 Integram o povo a população, os cidadãos, a própria nação, entendidos, 

                                                         
1
UFSCAR/Pós Graduação em Ciências Ambientais (aluno de pós-graduação) - marcelbritto@hotmail.com 
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comumente como termos equivalentes. Todavia, há sentidos díspares que subjazem 

aos termos e que, grandemente, devem-se à carga ideológica que se esposa. 

A relevância da pesquisa sobre os termos reside no fato de que o indivíduo é ao 

mesmo tempo o ponto de partida e de chegada de toda política pública, são as pessoas 

o aspecto essencial da sociedade, o valor fonte do Direito. 

Toda e qualquer ação social tem no indivíduo elemento constituinte. 

Como hoje o ambiente não é mais apenas um conjunto de elementos, mas antes todos 

os elementos do meio e fundamentalmente as relações entre eles, a sociedade não 

admite a concepção simplista de um somatório de indivíduos. 

 A sociedade é um sistema de relações sociais, evidentemente estabelecidos 

entre os indivíduos, cuja variabilidade de acepções podem determinar ou justificar o 

próprio modus vivendi estabelecido. 

 A proposta é fornecer um panorama dos sentidos fundamentais dos termos 

recorrentes na dinâmica social para o indivíduo: sujeito, agente e ator, revelando as 

variações e implicações. 

 Para tanto, necessário se faz uma abordagem teórico-conceitual sobre os 

termos, não apenas pelos léxicos, mas no contexto das Humanidades, com vistas a 

permitir aprofundamento na compreensão de como afinal se entende os componentes 

da sociedade. 

Para que as questões apresentadas não se perdessem na vastidão que o tema 

permite, as proposições colacionadas e refletidas foram eleitas dentre as mais 

recorrentes e importantes. 

 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

A forma de ensaio escolhida para a apresentação do estudo já indica a opção 

metodológica, basicamente uma pesquisa qualitativa, bibliográfica que se serviu de 

fontes indiretas e que, longe de exaurir o tema, propõe uma apresentação conceitual 

com algum aprofundamento sobre termos tão largamente utilizados quanto 

incompreendidos em seus significados. 

Buscou-se sistematizar as ideias de maior destaque sobre sujeito, agente e 

ator, encadeando os conceitos de forma que se possa de forma teórica consistente, 
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apresentar a discussão, sem, contudo, explorar o tema de forma exaustiva. 

Trata-se de tema afeito às Ciências Sociais, especialmente à Sociologia, mas 

cujas implicações são fundamentais para o entendimento da complexidade da 

organização humana. Os conceitos em lume, exatamente por pertencerem ao campo 

especulativo, são carregados de ideologia e, como alerta Chauí (2008), representam 

uma parte do todo.  

Todavia, longe de desqualificar o que se apresenta, a parcialidade exposta em 

cada concepção favorece a composição de um mosaico cuja contemplação panorâmica 

fornece bases para a análise não só dos próprios elementos (sujeito, agente e ator), 

mas antes, do próprio conjunto (a sociedade). 

Como limitante do estudo, desde já admitida, as proposições não trazem 

ñdefinitividadeò ¨s quest»es suscitadas, mas antes, se prop»em a inaugurar a 

discussão. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Como o indivíduo interage, sobretudo com o contexto mais amplo da sociedade 

em que se insere, determina várias designações, dentre as principais: sujeito, agente e 

ator. Comumente empregadas como sinônimo, os termos podem apresentar nuances 

importantes de significado que superam o óbvio de que o sujeito se submete; o agente 

age e o ator desempenha papéis. 

Percorrer as definições das expressões pode sistematizar termos cujas 

delimita­»es conceituais aparecem ñborradasò, tanto no campo teórico da academia, na 

prática das ciências aplicadas quanto no entendimento do senso comum. Longe de 

uma visão simplista, as palavras: sujeito, agente e ator ao designarem o indivíduo em 

sociedade, remontam a questão de alta indagação sobre a qual pensadores ao longo 

da História humana se dedicaram. Ademais, os termos que designam o indivíduo, entre 

eles, sujeito, agente e ator, podem ser empregados em diferentes campos do 

conhecimento. 

Portanto, antes mesmo de explorar os termos objeto do estudo, fundamental é 

traçar breves considerações sobre o indivíduo. 

Além dos diferentes contextos, o próprio indivíduo tem dimensões que se 
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sobrep»em. Como aponta Gaulejac (2013, p. 59): ñ (...) o social e o psíquico obedecem 

a leis próprias, se apoiam e se enlaçam em combinatórias múltiplas e complexas.ò. O 

mesmo autor recorre à obra Ego - Sociologia do Indivíduo, de Kaufmann (2003, p. 60) 

para tratar de algumas questões centrais: 

(...) como pensar as relações entre indivíduo? Que parte atribuir ao 
social na constituição do indivíduo? Como pensar a parte respectiva da 
exterioridade e da interioridade no indivíduo? Que lugar atribuir aos 
fatores pessoais e aos fatores sociais nos processos de individualização 
?. 
 

Para Dubar (2004, p. 57), as diversas definições sobre o conceito de indivíduo 

na teoria sociológica dependem, sobretudo, da concepção da linguagem. Como ponto 

de partida, ® interessante destacar que todos esses termos ñ(...) constituem pontos de 

vista sobre o indivíduo e o social, todos legítimos a priori, traduzindo-se por 

denominações diferentes que serão consideradas como sintomas das distintas 

maneiras do fazer sociológico.ò. 

A partir daqui os termos são abordados em sequência e separação meramente 

didática, uma vez que a conceituação de um termo sempre depende do contraste com 

outros. 

 
3.1 Indivíduo 
 

O termo indivíduo se refere a um ser biológico cuja existência depende de sua 

integridade. Assim, aplica-se a animais e plantas, mas, aqui importa sua aplicação para 

designar o ser humano. 

Pode-se compreender o indivíduo como a parte social mínima de uma 

sociedade. Para Gaulejac (2013, p. 69), trata-se de um: 

(...) conjunto complexo, biopsicossocial. Ele não pode se reduzir a uma 
ou a outra de suas dimensões. Ele é um ser humano em carne e osso, 
que possui um caráter, um físico, uma identidade, um status social, um 
estado civil, uma história familiar, modos de ser, de falar e de fazer; bem 
como alguém que tem projetos explícitos ou implícitos, crenças, desejos 
e fantasias. Convém, portanto, estudar o sujeito na sua totalidade, 
composição complexa e contraditória (...) 
 

Ainda para Gaulejac (2013, p. 69) 
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(...) a análise dessa totalidade resulta de uma multiplicidade de níveis: 
da subjetividade, como núcleo atuante do vivente; do aparelho psíquico, 
através das diversas instâncias e diferentes processos inconscientes; do 
indivíduo, socialmente e historicamente construído; da sociedade, como 
coletivo atuante que organiza as condições concretas e simbólicas das 
trajetórias sociais; mas também, da sociedade, como conjunto de 
condições materiais e objetivas que condicionam as existências 
individuais e as possibilidades de individuação. 
 

Max Weber entende que o indivíduo dá sentido às ações sociais, daí o relevo 

do termo para a compreensão de aspectos da sociedade toda. 

 
3.2 Sujeito 
 

Considerando a multiplicidade de níveis que compõem o conjunto que é o 

indivíduo, para Goulejac (2004, 2005), o sujeito se constrói no ponto de intersecção 

entre o universo cognitivo da reflexividade; das regras, leis e normas; do inconsciente, 

das pulsões, das fantasias e do imaginário; e da sociedade, da cultura, da economia, 

das instituições, das relações sociais, dos status e das posições sociais. Trata-se de  

(...) termo corrente em psicologia, filosofia e lógica. É empregado para 
designar ora um indivíduo, como alguém que é simultaneamente 
observador dos outros e observado por eles, ora por uma instância com 
a qual é relacionado um predicado ou um atributo. (ROUDINESCO; 
PLON, 1998, p. 742). 
 

Oriundo do latim subjectus que significa submetido, sujeitado, exposto ou, 

ainda, subgicere que significa colocar por baixo, submeter, subordinar (REZENDE, 

2010, p. 69). A partir dessa primeira concepção, dúbia, o termo foi ganhando corpo no 

século XIII como ñcoisa que tem uma natureza pr·priaò; a partir de XVI, designa pessoa 

considerada como o suporte de uma ação ou de um sentimento. No século XIX, com 

Kant, o subject ganha a consistência filosófica e se relaciona à sede pelo 

conhecimento, em oposição ao objeto, ganhando campo nas Ciências Humanas (como 

consciência racional) e, particularmente na Psicanálise (busca de conscientização face 

à inconsciência) (GAULEJAC, 2013). 

Roudinesco e Plon (1998, p. 742) apontam que, na área da filosofia, desde os 

pensadores como Descartes e Kant at® Husserl: ñ (...) o sujeito é definido como o 

próprio homem enquanto fundamento de seus próprios pensamentos e atos. É, pois, a 



56 
 

 
 

essência da subjetividade humana, no que ela tem de universal e singular.ò. 

 
3.3 Sujeito histórico 
 

De acordo com Silva (1986), a express«o ñsujeito hist·ricoò foi objeto de duas 

teses fundamentais: a individualista e a tese grupal. A primeira ï o indivíduo como 

sujeito ï enxerga a história como obra dos homens, em uma dupla relação: homem 

natureza e homem-homem. Por óbvio, os homens não são todos dotados dos mesmos 

atributos, mas uns são mais capazes que outros, em todas ou em algumas medidas.  Já 

na concepção do grupo como sujeito, passou-se a considerar o grupo e as estruturas 

sociais como sujeitos históricos. Nesse panorama, autores como Spencer (sociedade 

militar/sociedade industrial), Durkheim (sociedade simples/sociedade complexa) e Marx 

(modos de produ­«o e classe social). ñA partir de certa vis«o do marxismo viu-se nas 

classes sociais ï principalmente na classe proletária ï a condi­«o de sujeito hist·ricoò 

(SILVA, 1986, p. 1194). 

Segundo este autor:  

Pode-se afirmar que a condição de sujeito histórico foi atribuída, ao 
longo da história, ora aos indivíduos (individualismo) ora à situação-
grupo-estrutura (positivismo extremado, sociologismo, idealismo) ou a 
uma convergência de ambas as posições (como parecem pretender o 
marxismo, a teoria voluntarista de T. Parsons etc). Tal convergência se 
situaria acima do atomismo individualista e do estruturalismo extremo de 
ñmorte do homemò (SILVA, 1986, p.1194). 

 
Nessa evolução e clivagem do conceito em diferentes disciplinas e autores, 

Gaulejac (2013, p. 74) destaca o sujeito como cidadão de direito: 

A concepção de um indivíduo que procura se tornar mestre do seu 
destino ao se tornar um sujeito é confortado pela evolução política do 
reconhecimento do cidad«o como ósujeito de direitoô, portanto, de uma 
pessoa reconhecida pela sociedade, igual em direitos e em dignidade. 
Assistimos, portanto, a uma inversão de sentido que designa, de partida, 
a submissão, a sujeição, a posição inferior (estar por baixo), e que 
designa hoje, pela consciência e pelo direito, a busca da liberdade face 
aos determinismos psíquicos e sociais, a posição superior da pessoa 
que se afirma como ser pensante, ser falante, ser social. 
 

Há, portanto, algumas denominações para os sujeitos, que especificam esse 

termo, tais como sujeito histórico (visto anteriormente) e sujeito reflexivo. 
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3.4 Sujeito reflexivo 
 

Trata-se de conceito considerado da sociologia clínica. Possui forte intersecção 

com a Psicologia e, de modo especial, com a Psicanálise. Segundo Roudinesco e Plon 

(1998), o termo sujeito aparece em Freud pela primeira vez, mas foi Lacan quem o 

conceituou, por volta de 1950 e 1965, no contexto de sua teoria do inconsciente. Para 

Dubar (2004, p. 61), Touraine foi mais longe na afirmação de um indivíduo moderno 

singular, que foge inteiramente dos modelos precedentes, tanto de óagente ativoô quanto 

de óator estrat®gicoô (termos que adiante s«o tratados), para defini-lo como uma espécie 

de sujeito existencialò. Ele falar§, ent«o, de uma ñliberdade criativaò. De modo pr§tico, 

esse indiv²duo seria considerado em uma entrevista do tipo cl²nica, entrevista ñde 

explica­«oò, na qual ñinteressa-se menos pela singularidade de seu interlocutor do que 

pela maneira como esse argumenta suas lógicas de ator ou suas justificativas de 

agenteò (DUBAR, 2004, p. 62-63). A este respeito, os sociólogos levam em 

consideração a singularidade das experiências expressas nessas entrevistas. Para 

Dubar (2004, p. 63): ñMas, n«o corremos o risco, ent«o, de acrescentar uma imposi­«o 

de interpreta­«o a uma outra?ò. Talvez Gaulejac (2013, p. 63) responda de algum modo 

essa questão: 

Não basta, portanto, abrir a Sociologia para questões habitualmente 
estudadas por psicólogos, mas se trata, ainda, de adquirir os 
conhecimentos psicológicos necessários para tratá-los. A partir do 
momento em que consideramos que as questões identitárias se apoiam 
em processos sociais, simbólicos e psíquicos, articulados uns aos 
outros, não podemos aprender esta complexidade somente a partir de 

um ponto de vista específico. 
 

 Portanto, subjaz à ilusória simplicidade de sinonímia das palavras, um conteúdo 

semântico próprio, com atributos específicos conforme a vertente considerada. 

 
3.5 Agente 
 

A par do sentido usual de que agente é aquele que age, que realiza algo, no 

âmbito do Direito Administrativo, trata-se de ñ(...) pessoa que assegura que qualquer 

modo de funcionamento do serviço público, dividindo-se em funcionários propriamente 

ditos e agentes que não tem qualidades de funcionários públicos.ò (CRETELLA 

JUNIOR, 1974, p. 15). O mesmo autor marca uma clivagem no termo ao conceituar 
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ñagente p¼blicoò (o que, por inferência, evidencia a existência de agente privado): 

Chamam-se agentes públicos todos os indivíduos que participam de 
modo permanente, temporário ou acidental, nas atividades do Estado, 
seja por atos jurídicos, seja por atos de ordem técnica e material. A 
expressão agente público abrange não só os indivíduos ajustados pelo 
Estado ou pelos corpos locais, em virtude de um título de direito público, 
isto é, os que são designados para exercer funções pertencentes ao 
domínio do direito público, mas, em geral, todos os que, sem distinção 
de função, são chamados, de um modo ou de outro, a colaborar no 
funcionamento dos serviços desses corpos públicos. A expressão agente 
público é, então, muito mais ampla que a expressão funcionário público, 
e compreende, além dos funcionários propriamente ditos, uma imensa 
massa de outros indivíduos engajados pelo Estado (CRETELLA 
JUNIOR, 1974, p. 15-16). 
 

Considerados no panorama da ñsociologia cient²ficaò (DUBAR, 2004), os 

ñsujeitos sociaisò s«o rebatizados agentes. Para Bourdieu (2001, p. 260), ñ(...) os 

agentes sociais se temporalizam na e pela prática, por meio da antecipação prática que 

lhe é inerente.ò, ou seja, S«o definidos por indiv²duos considerados na pr§tica e imersos 

na ação, agindo por necessidade. O agente pode transformar seus sentidos subjetivos 

em press»es objetivas, ou as ñesperan­as subjetivas e oportunidades objetivasò 

(BOURDIEU, 2001, p. 261). 

 
3.6 Ator 
 

Considerado no contexto da chamada ñan§lise estrat®gicaò da Sociologia 

(DUBAR, 2004) trata-se de um indiv²duo ñ(...) autônomo, capaz de cálculo e de 

manipulação e que não apenas se adapta, mas inventa, em função das circunstâncias e 

dos movimentos dos seus parceiros.ò (CROZIER; FRIEDBER, 1977, p. 38). Para esses 

autores, o ator ® um ñconstructo humano capaz de aproveitar as oportunidades, isto é, 

desenvolver estrat®giasò (DUBAR, 2004, p. 59). Para este autor: 

Ao contrário do agente individual que, na perspectiva precedente, é um 
produto do sistema, de sua incorporação sob a forma de dispositivos 
para a ação, o ator estrat®gico ® ódefinidoô por sua situa­«o, ao menos 
pela definição que dela dará, e pela estrutura de jogos na qual está 
imerso, ao menos pela leitura que faz dela, em resumo, pelo contexto 
vivido que o define principalmente como um ator participante de um 
coletivo. [...]. Os jogos não se jogam mais de antemão: a contingência 
não é um dado secundário, está inscrita na indeterminação das 
estratégias dos atores. [...] A subjetividade do ator é, portanto, 
mobilizada por suas estratégias de poder (não no sentido de dominação, 
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mas de influência, incluindo a cooperação e a aliança), mas é uma 
subjetividade inteiramente subordinada à ação coletiva. (DUBAR, 2004, 
p. 60). 
 

Ator, portanto, pode corresponder a indivíduo inserido no âmbito social e que, por 

isso mesmo, está envolto e afetado por decisões para planejar e gerir os recursos ï 

distribuídos de forma desigual. Assim, os atores estabelecem relações entre si que 

variam em função do grau de convergência e divergência dos interesses implicados, 

especialmente com vistas ao acesso aos recursos (distribuídos assimetricamente). 

Nesse contexto o termo ator se justifica, pois, de forma aproximada, equivale ao enredo 

que os indivíduos estão submetidos e desempenham na trama das relações sociais.  

 

3.7 Ator Social como Agente 

Termos estudados face às possibilidades de mudança que podem empreender 

em uma estrutura ou sistema social. Esse enfoque é dado pela literatura da Sociologia 

Contemporânea. 

Sousa (2017) destaca que, para Bourdieu, o ator ® um ñagenteò. Touraine 

também compartilha com Bourdieu a noção de um ator que compartilha uma situação 

de conflito que emerge de rela­»es sociais de domina­«o. E destaca: ñNo entanto, o 

ator em Touraine age com vistas à transformação de uma ordem, o que em Bourdieu 

permanece transcendente ao óagenteôò (SOUSA, 2017, p.1). O agente de Bourdieu 

possui diferentes tipos de capital (econômico e social) a partir do qual ele ocupará 

determinadas posições sociais. Para esse autor, as relações de poder são mais 

importantes que a questão da mudança social. 

Apesar de tratar sobre a mudança social, é possível vislumbrar na teoria de 

Bourdieu uma relação com a mobilidade social do indivíduo, não necessariamente uma 

mudança estrutural na sociedade, mas uma mudança de si, de sua posição, nessa 

sociedade. Nesse sentido: 

A luta de places (luta de lugares ou de posições) é uma luta individual, 
não para mudar a sociedade, mas para nela ser admitido. A questão das 
desigualdades permanece central. Todos os lugares não possuem o 
mesmo valor e os recursos necessários para cobiçá-los a fim de, em 
seguida, obtê-los não são igualmente repartidos. Alguns indivíduos são 
mais dotados que outros nessa guerra de posições que condiciona o 
acesso a uma verdadeira autonomia individual (GAULEJAC, 2013, p. 
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69). 

 
Como explica Malfatti (2011), Touraine enfatiza o ator social é alguém que, 

engajado em relações concretas, profissionais, econômicas, mas também igualmente 

ligado à nacionalidade ou gênero, procura aumentar a sua autonomia, controlar o 

tempo e as suas condições de trabalho ou de existência. É neste mesmo autor que 

passam a figurar o sujeito mulher, bem como outros grupos tidos como minorias sociais 

como os homossexuais e os jovens. Enfim, o indivíduo acrescido de sua vontade de 

agir como ator perfaz o sujeito, todos como elementos indissociáveis. 

 
3.8 Ator e Agente 
 

De maneira mais prática, com vistas à pesquisa de campo, Dubar (2004, p. 60) 

compara: ñAs entrevistas s«o, portanto, ferramentas indispens§veis para compreender e 

relacionar essas ódefini­»es de situa­«oò dos atores e suas antecipa­»es da din©mica 

do sistemaò; contrariamente ao indiv²duo-agente a partir do qual é importante entender 

o seu passado e a incorporação de capitais, para compreender o indivíduo-agente é 

necessário entender o futuro e a exteriorização  das estratégias implementadas para 

modificar o sistema concreto (DUBAR, 2004). 

Ao ator relacionam-se à criatividade, à inventividade, à iniciativa estratégica. Ao 

agente, são parte de sua dimensão da sua subjetividade as características individuais, 

biográficas e pessoais. Para Dubar (2004, p. 60-61): ñN«o ® adapta­«o individual ¨s 

regras do jogo que faz o ator, mas o conjunto das iniciativas coletivas que ele antecipa 

e implementa com outros, para modificá-la em seu proveitoò. E complementa: ñ(...) É 

porque o objeto do sociólogo é a ação e não o indivíduo, a ação coletiva e não os 

comportamentos individuais, que esta sociologia faz do indivíduo um ator componente 

ativo de um sistema.ò. (DUBAR, 2004, p.61). 

 
3.9  Ator como Terceiro setor 
 

O termo Setor é muito usado nas áreas das Ciências Econômicas e da 

Administração. Refere-se a ñunidade de organiza­«oò (JUNIOR; BONATO, 2010, p. 95). 

Em um exemplo prático, a atividade de uma empresa é enquadrada em um setor 

produtivo: metalúrgico, têxtil, construção civil. 



61 
 

 
 

Também pode-se referir a uma parte da sociedade. São exemplos as 

express»es: ñsetor privadoò, ñsetor p¼blicoò e ñTerceiro setorò. A este respeito, volta-se à 

concepção de ator como um possível sinônimo. 

O enfoque que considera o ator como Terceiro setor é dado pela literatura em 

Educação construído coletivamente como ator social; caracteriza-se  

(...) por desenvolver seu trabalho no distanciamento em relação às 
organizações da sociedade [...], busca legitimação através das ações 
em parte voluntárias, em parte profissionais, encontrando seus 
interlocutores na sociedade civil, às margens do público e do mercado 
(WAUTIER, 2001, p. 52).  
 

Para a autora, esse ator ñ(...) ocorre entre a racionalidade econômica e o apelo 

¨ solidariedadeò (WAUTIER, 2001, p. 52). 

Nesse contexto, o Terceiro setor se aproxima muito da ideia de Sujeito como 

visto em Touraine ainda que haja aí um problema:  

E parece mesmo que o tendão de Aquiles do Terceiro Setor é de 
acreditar no sonho de uma sociedade ideal. Muitas vezes ainda, se 
coloca ao serviço de uma ideologia ou de um partido político, ao 
contrário do que, segundo Touraine, caracteriza um movimento societal, 
este princípio de ação da ideia de Sujeito (WAUTIER, 2001, p. 53). 
 

Para a Wautier (2001, p. 54): 

(...) ainda tem muita coisa a dizer sobre um ator social que escapa a 
toda categorização, caracterizado que ele é pela diversidade, pela 
pluralidade de formas, pela multiplicidade de ações. O fenômeno gera 
curiosidade, interesse ou suspeita, provocando oposição ou entusiasmo, 
ilustrando assim sua qualidade de Sujeito potencial. É um campo aberto 
à pesquisa (...) 
 

Das concepções de ator exsurge a possibilidade de assumir uma feição que 

transcende o indivíduo, ou seja, em razão de interesses comuns, vários indivíduos se 

reúnem e, juntos, desempenham o papel como um ator coletivo.  Assim, além das 

várias acepções para sujeito, agente e ator, é possível uma intercombinação entre os 

termos, revelando novas categorias, como, por exemplo, no caso do Terceiro setor. 

 
4 CONCLUSÃO 
 

Ao pesquisar e buscar diferenciar os termos de maneira mais sistemática, é 

possível verificar que as diferenças nos conceitos ultrapassam a questão do termo em 
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si e acabam discutindo os limites da ação desse indivíduo em sociedade. 

Inegável a relação recíproca, dialética, determinante e/ou determinada entre 

indivíduo e sociedade. A natureza dessa relação varia exatamente na conformidade de 

concepções de indivíduo. 

Essas concepções de termos da sociologia frente à subjetividade preconizam 

uma abertura para outras disciplinas como Psicanálise, Linguística, Antropologia, 

História, Direito etc. para a compreensão dos processos de subjetivação. 

É possível verificar nos próprios artigos consultados que os termos sujeito, 

agente e ator tratam sobre a conceituação (ou, melhor, a diferença entre esses 

conceitos) sem, no entanto, evitar o apagamento desses limites conceituais, uma vez 

que ora um termo é substituído por outro como sinônimo sem maiores esclarecimentos 

interdisciplinares. 

Incrementa o grau de dificuldade em se separar rigorosamente os múltiplos 

conceitos implicados em cada um dos termos analisados a possível intercombinação 

entre eles, aumentando muito os significados pela mera a sutileza dos significantes. 

Tal qual o estudante se define como aquele que estuda, o indivíduo será 

considerado sujeito, agente e/ou ator da sociedade conforme sua participação nesse 

contexto mais amplo. Dada a natureza dinâmica das relações sociais, o Direito prevê e 

garante que cada ser humano e muitas entidades abstratas sejam capazes de intervir 

na sociedade em que se inserem, reconhecendo ou atribuindo personalidade. 

Prova da complexidade do tema, reforçando as implicações e interpenetrações 

dos termos para o delineamento de seus sentidos, reside no tratamento que o próprio 

Direito dispensa, subsumindo as expressões: sujeito, agente e ator, no contexto social 

pelo termo pessoa. 
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Capítulo 5 

 

DIREITO À CIDADE EM MOVIMENTO: uma disputa epistêmica para a eficácia 

social da norma 

Rosângela Lunardelli Cavallazzi1 
Gabriela Fauth2 
Vívian Alves de Assis3 
 

1 DIREITO À CIDADE: FEIXE DE NOVOS DIREITOS E NÚCLEO DO DIREITO 

URBANÍSTICO 

 

O capítulo específico sobre Política Urbana na Constituição Federal de 1988, 

sem dúvida fruto da luta dos movimentos sociais da década de 80, vislumbra novas 

fronteiras no campo do direito brasileiro, o que possibilitou um reconhecimento social e 

institucional e uma dinâmica transformadora da nova ordem urbanística (FAUTH, 2009). 

Destacam-se os principais marcos políticos institucionais do Direito Urbanístico: a 

Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). Ademais, deve-

se ressaltar ainda o Código Civil de 2002 e a criação do Ministério da Cidades4, como 

signos do processo de implementação desse recente e já consolidado campo jurídico. 

A Constituição de 1988 no campo do Direito Urbanístico, cuja importância não se 

restringe aos artigos 182 e 183 alcança principalmente, em função dos princípios que 

adota, um novo marco institucional que cristaliza direitos. 

Passada uma década o Estatuto da Cidade de 2001 define quatro dimensões 

para o enfrentamento da nova ordem urbanística, quais sejam: o das diretrizes e dos 

princípios; o dos instrumentos jurídico-urbanísticos; o do Plano Diretor; e da gestão 
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democrática. Cavallazi e Araújo (2004, p. 234) alertam que embora novas formas de 

apropriação da cidade tenham sido legitimadas, manteve-se ainda uma postura 

conservadora quanto ao regime jurídico da propriedade do solo, da legislação 

urbanística de loteamentos, uso e ocupação do solo, firmando-se apenas diretrizes e 

instrumentalizando a política urbana, mas ficando aquém no que se refere à gestão 

urbanística. 

Compreendendo, portanto, um diploma legal que reúne o conteúdo normativo e 

força simbólica que lhe garante o status de microssistema. 

Já no plano internacional, a sociedade civil respondeu às demandas urbanas 

redigindo a Carta Mundial pelo Direito à Cidade que constata em seu preâmbulo que as 

cidades não oferecem as condições e oportunidades equitativas aos seus moradores, 

que, em sua maioria, estão limitadas total ou parcialmente ao atendimento de suas 

necessidades básicas. A Carta foi aprovada no V Fórum Social Mundial em 2005, 

afirmando que o direito à cidade é reflexo da dignidade humana e tem conteúdo 

indissociável dos demais direitos humanos. 

A categoria direito à cidade como epicentro do Direito Urbanístico, deve ser 

compreendida a partir da perspectiva de Henri Lef¯bvre. Para o autor, ñ(...) o direito à 

cidade não pode ser concebido como um simples direito de visita ou retorno às cidades 

tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida urbana, transformada, 

renovada.ò (1969, p. 108). E a luz dos direitos sociais fundamentais que, na perspectiva 

da eficácia social do direito à cidade, exige o reconhecimento de um sistema composto 

por um feixe de direitos, conforme o referido conceito: 

(...) o direito à cidade, expressão do direito à dignidade humana, 
constitui o núcleo de um sistema composto por um feixe de direitos 
incluindo o direito à moradia - implícita a regularização fundiária -, à 
educação, ao trabalho, à saúde, aos serviços públicos - implícito o 
saneamento -, ao lazer, à informação, à segurança, ao transporte 
público, a preservação do patrimônio cultural, histórico e paisagístico, ao 
meio ambiente natural e construído equilibrado - implícita a garantia do 
direito a cidades sustentáveis, como direito humano na categoria dos 
interesses difusos (CAVALLAZZI, 2005, passim). 
 

Logo, o Direito Urbanístico pressupõe uma interpretação flexível e uma 

abordagem transdisciplinar do conteúdo do direito à cidade em movimento, na 

perspectiva do reconhecimento de novos direitos com vistas ao alcance dos direitos 
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difusos e coletivos. A compreensão do direito à cidade em movimento diz respeito às 

várias possibilidades do diálogo entre direitos instituídos e direitos sociais instituintes 

que permitem visibilizar novas demandas sociais concretizadas em novos direitos. 

Em vista disso, a presente proposta envolve uma abordagem diferenciada, 

estabelecendo a conexão dos campos do Urbanismo e do Direito essencial para a 

leitura e compreensão da cidade (CAVALLAZZI; FAUTH, 2014). 

Esse diálogo poderá, com certeza, atingir um marco temático e institucional 

representativo de estudos que compreendam o agravamento das vulnerabilidades nos 

espaços e nas relações no contexto da globalização, que ao mesmo tempo fragmenta 

direitos, mas também pode explicitar novos em virtude da força simbólica das 

demandas coletivas. 

No campo do Direito, as chaves de solução buscam superar a matriz moderna 

que administra demandas individuais e singulares. Nesta perspectiva, um sistema 

fechado, abstrato e pretensamente abrangente sobre todas as situações não atende as 

demanda da sociedade contemporânea, repleta de interesses e valores múltiplos e 

plurais. 

A partir desta constatação este artigo visa investigar as raízes do 

conservadorismo no campo interpretativo como obstáculo epistemológico no campo de 

luta epistêmica para a efetivação dos novos direitos que compõe o direito à cidade. 

 
2 O IMAGINÁRIO JUSPOSITIVISTA NA INTERPRETAÇÃO JURÍDICA 
 

Reconhece-se que reflexões epistemológicas contemporâneas tendem a 

reconhecer a complexidade das relações sociais em constante transformação através 

do surgimento crescente de perspectivas que sustentam a descontinuidade, a 

imprevisibilidade e a fragmentação em contraste com a concepção moderna. 

Contudo, o paradigma moderno mantém sua hegemonia apesar de apresentar, 

conforme sabemos, sintomas de esgotamento, ganhando expressão no mundo jurídico 

através da dogmática jurídica tradicional, que privilegiou de forma excessiva o cognitivo 

racional com as simplificações e as certezas, no seu modo de produção de 

conhecimento. O sentido de esgotamento está vinculado ao reflexo da multiplicidade de 
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tarefas impossíveis que a modernidade se atribuiu, principalmente a da ordem 

(BAUMAN, 1999, p. 12). 

A dogmática jurídica, como referência do racionalismo jurídico, na disputa pelo 

discurso hegemônico tornou-se vencedor, abrigando o jurista no ñpara²so conceitualò 

que está mergulhado na a-historicidade5.  

Deve-se ainda explicar que a crítica à dogmática jurídica tradicional, se situa no 

racionalismo jurídico e não na razão jurídica, que, a contrário senso, indica sensatez no 

ato de conhecer. Segundo Warat, o racionalismo jurídico é considerado uma epidemia 

da razão jurídica. Significa que a sensatez se tornou cancerígena ao tomar forma de 

razão absoluta, consistindo em um tumor maligno que faz metástase no corpo social 

(WARAT, 2003, p. 3). 

Portanto, a dogmática jurídica permanece com uma visão epistemológica 

fundada no positivismo jur²dico que encontra a sua constru­«o ideol·gica ñ(...) em 

Kelsen, com sua Teoria Pura do Direito, a expressão que melhor servirá aos propósitos 

da burguesia liberal.ò. (CAVALLAZZI, 1989). 

Convém ressaltar que o postulado da pureza metodológica e a pretensão 

kelseniana de constituição de uma Ciência Jurídica em sentido estrito são produtos de 

uma época e de uma visão de mundo e conhecimento que se coadunam aos preceitos 

do que se designa como modernidade hegemônica (ASSIS, 2017, p. 9).  

Tem sentido, portanto, em compreender e situar historicamente o processo de 

construção da dogmática6 tradicional, identificada como a tentativa de construir uma 

teoria sistemática do direito que não envolva juízos de valor na aplicação de seu 

método jurídico técnico em três etapas (WARAT, 2004, p. 153). A primeira etapa pode 

ser denominada como exegética, na qual ocorre a conceitualização dos textos legais, 

ou seja, visa o estabelecimento de um conteúdo exato para a lei. Nesta instância 

metodológica a dogmática identifica-se com a lógica jurídica, que percebe o conceito da 

                                                         
5 
No seguinte trecho Warat explicita o esfor­o de juristas que pretendem a fuga do referido ñpara²so 
conceitualò: ñOs migrantes do para²so conceitualizador do mundo jur²dico, uma vez renunciado ao esfor­o 
histórico, quase bíblico, do entendimento do Direito como dado natural, retificado e homogeneizado, 
começam a nos mostrar novas condições de entendimento baseado no caráter histórico contingente e 
medular do Direito nas sociedades capitalistas, qualquer que fosse a sua face.ò (WARAT, 2003, p. 26). 
6 

A palavra dogmática vem de dokein que significa doutrinar, ensinar. As questões dogmáticas são 
regidas pelo ñprinc²pio da inegabilidade dos pontos de partidaò (FERRAZ JĐNIOR, 2007, p. 41-48). 
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seguinte forma: ñEl concepto ser²a entonces, una categor²a conceptual estable, 

indiscutible, con significación cerrada.ò. (WARAT, 2004, p. 155). A segunda etapa 

representa a fase da dogmatização jurídica propriamente dita, em que são fixados os 

dogmas jurídicos e os princípios gerais que, em termos semiológicos, podem ser 

considerados como estereótipos ð fórmulas ocas ð que introduzem critérios 

axiológicos de forma mascarada para que o ordenamento jurídico obtenha a 

completude tão sonhada. 

O positivismo kelseniano estaria inserido na terceira fase da dogmática jurídica 

(WARAT, 2004, p. 156), correspondente a sua sistematização, que culmina com uma 

Teoria Geral do Direito ou uma dogmática geral. 

Além da preocupação com a questão epistemológica do discurso jurídico, 

Kelsen também estruturou o método da dogmática jurídica para elucidá-lo. Como a 

dogm§tica jur²dica tradicional, a Teoria Pura procuraria ñ(...) alcançar seu resultado 

exclusivamente através da análise das normas jurídico-positivas.ò (WARAT, 1983, p. 

33). 

A Teoria Pura pode ser considerada um ñaperfei­oamentoò da dogm§tica 

jurídica quando se apresenta como uma dogmática geral por constituir um esquema de 

conceitos básicos, ou seja, categorias gerais deste modelo de conhecimento (WARAT, 

1983, p. 38).  

Assim, a crítica epistêmica deve estar centrada na pretensão de Kelsen em 

fundar uma teoria jurídica apolítica e descompromissada e considerar também que os 

resultados da interpretação do saber jurídico kelseniano não atingiram a neutralidade 

pretendida, mas a legitimação ideológica da ordem social. Nesta lógica, ensina WARAT, 

que a Teoria Pura cria uma ilusão da posse de um discurso objetivo, fazendo-se crer no 

funcionamento anônimo e imparcial do Direito (1983). 

Realizar uma digressão sobre o que Kelsen entendia como interpretação 

realizada pelos cientistas do Direito, com o fulcro no postulado da pureza metodológica, 

constitui parte desta crítica epistêmica qualificada. 

Nesta perspectiva, compreender que para Kelsen, o ato interpretativo pode ser 

desenvolvido por dois grupos de sujeitos: os órgãos de aplicação normativa; e os 

particulares, nestes incluídos os juristas e os destinatários da norma. O primeiro grupo 
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desenvolveria uma interpretação autêntica; o segundo, uma interpretação não autêntica 

(SGARBI, 2007, p. 445). 

Ainda segundo a perspectiva de Kelsen, os juristas, para que pratiquem ciência, 

devem adotar uma postura descritiva frente ao conjunto normativo, revelando o campo 

de possibilidades sem©nticas da norma, apresentando, assim, a ñmoldura 

interpretativaò. N«o comporta ao cientista jur²dico a escolha de um dos sentidos, esta 

seria uma função de uma interpretação política (SGARBI, 2007, p. 446). 

Com isso, o próprio Kelsen reconhece que na atividade de intérprete existem 

espaços políticos, sendo que a partir da pureza metodológica se constitui a 

ñepistemologia dos conceitosò, em que na praxis os conceitos são apropriados pela 

ideologia jurídica, que os reintroduz nos hábitos significativos (doxa) (WARAT, 2014, p. 

29).  

Ocorre assim o que poderíamos denominar de doxalização da episteme, em 

que há a apropriação ideológica da pureza kelseniana para contaminar a praxis de 

pureza. Em verdade, a episteme se apresenta como um controle fictício do 

conhecimento científico do direito, pois, ao observamos a práxis jurídica, percebemos 

que a episteme se converte em doxa (ASSIS, 2017, p. 77).  

Os conceitos a-históricos como mecanismos de dispersão no discurso da 

dogmática jurídica tradicional oculta o campo interpretativo como campo de luta 

significativo e ideológico, sendo que mesmo os conceitos normatizados que possuem 

uma história nas lutas sociais, pluralidade e emancipação, como o direito à cidade, são 

contaminados pela ñpurezaò e utilizados para a manuten­«o do status quo. 

Deste modo, o imaginário juspositivista desempenha um papel fundamental 

entre os obstáculos epistemológicos para uma interpretação jurídica no sentido da 

eficácia social da norma. 

 
3 DISPUTA EPISTÊMICA: CHAVE PARA A EFICÁCIA SOCIAL DO DIREITO À 

CIDADE EM MOVIMENTO 

 

A partir da reflexão sobre a permanência do positivismo jurídico como ideologia 

dominante que adentra no campo interpretativo jurídico para contaminá-lo de pureza e 

tecnicidade, legitimando assim a higienização da facticidade do mundo concreto, 
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percebe-se que a ideologia jurídica predominante se torna um obstáculo epistemológico 

para a eficácia social dos novos direitos. 

Segundo Bachelard, os conhecimentos anteriores incrustados, como 

o juspositivismo, são obstáculos epistemológicos ao ato de conhecer: ñNo fundo, o ato 

de conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal 

estabelecidos, superando o que, no próprio espírito, é obstáculo à espiritualização.ò. 

(1983, p. 147). 

Com a prevalência da epistemologia calcada no positivismo jur²dico o ñ(...) 

jurista de construtor transforma-se em tutor, guardião, vigia e, principalmente cúmplice 

da dogmática jurídica.ò. (CAVALLAZZI, 1889, p. 89), o que torna inexorável a denúncia 

à insuficiência do direito normativo para atender às demandas sociais especialmente na 

sociedade contemporânea. 

Em síntese, destaca-se a necessidade de constituir uma nova legitimidade 

interpretativa, que reflita na ampliação da eficácia social das normas urbanísticas, pois 

a interpretação conservadora das mesmas tem um papel fundamental na consolidação 

da ilegalidade e no processo contínuo de agravamento das vulnerabilidades, 

segregação social e ampliando as desigualdades na sociedade contemporânea. 

Considera-se, assim, que o processo interpretativo se apresenta como um 

campo de disputa semiológica privilegiado na produção de novos sentidos para as 

normas urbanísticas, devendo ser balizado pelas práticas sociais instituintes que 

compõem a cidade em movimento (CAVALLAZZI, 2005, passim). 

Para que seja possível a efetiva tutela do direito à cidade, além da necessidade 

de uma legitimidade instituinte no processo interpretativo das normas jurídicas, é 

fundamental a adoção da compreensão de uma noção mais ampla de eficácia social da 

norma: 

A eficácia social da norma, norteada pelos critérios da incidência, da 
legitimidade e da finalidade, corresponde, pois, à necessária 
aplicabilidade da norma jurídica pelos indivíduos destinatários da 
mesma e, também, pela sua capacidade de garantir os direitos dos 
cidadãos. (CAVALLAZZI, 2008, p. 691, grifo nosso). 
 

Na posição de referencial no processo interpretativo, o direito à cidade em 

movimento pode ser considerado uma categoria transdisciplinar, que estabelecer o 
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diálogo entre o campo do Urbanismo e do Direito e se coaduna um projeto teórico-

político emancipatório. 

Cabe destacar o sentido de transdisciplinaridade a partir do seguinte 

entendimento de Mialle (1979, p. 56):  

(...) transdisciplinaridade, quer dizer, a ultrapassagem das fronteiras 
actuais das disciplinas. Esta ultrapassagem não significa que não 
existam objectos científicos legitimando investigações autônomas, mas 
estes não têm existência senão num campo científico único que 
chamaremos, na esteira de alguns, óo continente hist·riaô. Esta imagem 
espacial quer simplesmente significar que se trata, após a matemática e 
a física terem sido definidas no seu objecto e nos seus métodos, de dar 
vida a um outro ócontinenteô cient²fico, que teria por objecto o estudo das 
sociedades e suas transformações ao longo da história. 
 

Enfrentando o obstáculo epistemológico constituído pela perpetuação do 

positivismo jurídico torna os juristas avessos à transdisciplinaridade do próprio saber 

jurídico, que bloqueia a produção de sentido de conceitos com potencial emancipatório. 

 Assim, apesar de no meio acadêmico se falar sobre a adoção de abordagens 

transdisciplinares7, deve-se refletir se estes trabalhos e interpretações são efetivamente 

transdisciplinares, ou seja, se permitem a ampliação da análise em outras perspectivas 

além da estritamente jurídica. 

Apenas com a superação do juspositivismo, como obstáculo epistemológico 

(BACHELARD, 1983, p.147), pautado pela ideologia cientificista que entende o saber 

fora da história, e que compreende  o mundo sem ambiguidades e incoerências, será 

possível o reconhecimento da pluralidade de lugares a partir dos quais são produzidas 

múltiplas significações jurídicas. 

A fuga do reducionismo semiológico se torna possível, portanto, através do 

referido reconhecimento da pluralidade de centros produtores de significação jurídica 

ñ(...) práticas jurídicas, escolas de Direito, partidos políticos, instituições sindicais, meios 

de comunicação de massa (...)ò (WARAT, 1983, p. 236-237), entre outros. 

 Neste contexto, o direito à cidade em movimento constitui uma chave de 

sentido que permite o reencontro com a cidade vivida ao reconhecer a complexidade 

das relações sociais em constante transformação e o lugar privilegiado das práticas 
                                                         
7 

Em busca realizada no banco de dados de grupos de pesquisa do CNPq foram detectados 92 grupos a 
partir da palavra-chave ñtransdisciplinarò apenas no nome do grupo, sem contar com o nome e palavra-
chave na linha de pesquisa. 
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sociais instituintes. Aponta ainda para a necessidade de revelação e superação de 

obstáculos epistemológicos para um processo de interpretação da norma que vise a 

sua eficácia social. 

Nesta perspectiva situar o Direito e seus conceitos historicamente, 

especialmente diante dos desafios contemporâneos, se apresenta como uma 

oportunidade para a construção de novos espaços de lutas travadas em diversas 

dimensões inclusive no campo epistemológico e simbólico para a eficácia social da 

norma na cidade em movimento. 
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Capítulo 6 
 

REQUALIFICAÇÃO URBANA EM CIDADES CRIATIVAS: estudo da dinâmica 

socioespacial na antiga estação ferroviária de Cordeirópolis (SP) 

Eduardo Alberto Manfredini1 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Ao estudo do conjunto de ações, tanto públicas, quanto privadas, que tem como 

resultado a ocupação do território urbano, denomina-se dinâmica socioespacial. 

O tema é tratado neste trabalho, em conjunto com os estudos da economia 

criativa, relacionando-o às temáticas atreladas ao crescimento populacional, à evolução 

física da cidade, sua formação e evolução, tendo como foco a área da antiga Estação 

Ferroviária de Cordeirópolis, cidade paulista localizada na Região de Campinas (Figura 

1). 

Figura 1 - Localização de Cordeirópolis 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Crioni (2012) 
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Assim, tomando como referência o contexto urbano dos pequenos municípios 

do estado, em especial aqueles localizados na Região Político Administrativa de 

Campinas,2 este estudo busca investigar os processos determinados pelo conjunto de 

ações socioespaciais públicas e privadas, que impulsionaram dinâmicas no território 

urbano. 

No cenário regional mencionado, os municípios conformaram e evoluíram suas 

tramas urbano-rurais, em especial a partir do período final século XVIII, pautados na 

exploração econômica da terra, inicialmente como base produtiva atrelada ao setor 

agrário e posteriormente como mercadoria de valoração patrimonial das classes sociais 

dominantes. 

Passados pouco mais de dois séculos, a conformação da rede de municípios 

organizada no entorno de Campinas - interligada por cadeias produtivas e interesses 

econômicos ï contextualizou-se pela formação e expansão das urbes atreladas ao 

capital, fatores que vieram impulsionar a região a se transformar no terceiro parque 

industrial do país a partir das décadas de 1980 e 1990 do século XX. 

No período presente, aglomerações formadas pela proximidade ï por vezes 

continuidade - entre malhas urbanas de algumas cidades, indicam processos de 

conurbação, onde estão representadas características socioespaciais similares, 

pautadas em especial, nos arranjos produtivos e nos modos de apropriação do solo. 

Algumas destas ocorrências encontram-se inseridas na Metrópole Campineira, 

composta por vinte municípios
3
 e também do Aglomerado Urbano de Piracicaba,

4
 

constituído por vinte e dois.  

                                                         
2 

A Região Político Administrativa de Campinas está dividida nas seguintes Regiões de Governo: 
Bragança Paulista, Campinas, Jundiaí, Limeira, Piracicaba, Rio Claro e São João da Boa Vista. 
3 

Região Metropolitana formada pelos municípios de Americana, Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, 
Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Jaguariúna, Indaiatuba, Itatiba, Monte Mor, Nova Odessa, 
Paul²nia, Pedreira, Santa B§rbara DôOeste, Santo Antonio da Posse, Sumar®, Valinhos, Vinhedo e 
Morungaba. 
4 

Águas de São Pedro, Analândia, Araras, Capivari, Charqueada, Conchal, Cordeirópolis, Corumbataí, 
Elias Fausto, Ipeúna, Iracemápolis, Leme, Limeira, Mombuca, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das 
Pedras, Saltinho,  Santa Gertrudes, Santa Maria da Serra e São Pedro. 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Elias_Fausto
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Considerando então esta inserção das cidades de pequeno porte na Região 

Administrativa de Campinas, abordam-se de modo a compor um entendimento geral 

dos processos de ocupação do solo na área da Estação Ferroviária de Cordeirópolis 

(Figura 2 e 3), as ações públicas e privadas, pesquisando os eventuais dispositivos 

legais, políticas de gestão e suas ramificações, em especial aquelas relacionadas à 

dinâmica aplicada na ocupação fundiária do solo da cidade e às questões do transporte 

ferroviário. 

Figura 2 - Vista aérea do pátio da estação ferroviária de Cordeirópolis 

 

 

Fonte: Sanches (2014). 

 

A contextualização das atividades de caráter privado concentrou-se na 

evolução dos setores produtivos do município, em especial na indústria cerâmica, que 

impulsionou a produção imobiliária voltada ao atendimento das necessidades 

habitacionais dos trabalhadores. 
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Figura 3 - Estação ferroviária de Cordeirópolis na década de 1980 
 

 
Fonte: Pascon (1976) 

 
Importa ainda destacar que a abordagem mencionada se concentrou no 

período compreendido entre o final da década de 1980 e o início deste segundo 

decênio do século XXI, buscando estabelecer contribuição ao estudo de propostas e 

soluções criativas para a dinâmica do socioespaço, sua história e suas resultantes para 

as comunidades das pequenas cidades paulistas. 

 
2 CONCEITO CRIATIVO 
 

Nesta pesquisa, foram tratadas também, as ocorrências resultantes da 

dinâmica socioespacial em Cordeirópolis e as consequentemente propostas para a 

mitigação de problemas e aplicação de instrumentos de gestão, atrelados ao conceito 

de cidades criativas, buscando ampliar os estudos neste campo de pesquisas, pois, 

como apontado por Landry (2013, p.13-14) 

Uma cidade criativa estimula a inserção de uma cultura de criatividade, 
no modo como se participa da cidade. Ao incentivar a criatividade e 
legitimar o uso da imaginação nas esferas pública, privada e da 
sociedade civil, amplia-se o conjunto de ideias de soluções potenciais 
para qualquer problema urbano. Esse é o pensamento divergente, que 
gera múltiplas opções e deve ser alinhado ao pensamento convergente, 
que fecha as possibilidades, a partir das quais as inovações urbanas 
que se mostraram viáveis podem emergir. Uma cidade criativa demanda 
infraestruturas que vão além do hardware ï edifícios,ruas ou 
saneamento. Uma infraestrutura criativa é uma combinação de hard e 
soft, incluindo a infraestrutura mental, o modo como a cidade lida com 
oportunidades e problemas; as condições ambientais que ela cria para 


